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INTRODUÇÃO 
 
        Com advento do regime pluralista e democrático em Cabo Verde nos anos 90, houve um 
súbito interesse da sociedade civil cabo-verdiana em geral pela problemática da unidade 
versus pluralismo e liberdade sindicais, através de discussões, declarações, artigos e entrevista 
nos meios de comunicação social que fomentou uma grande polémica ideológica e social no 
que concerne a liberdade sindical.  
        Esse súbito interesse é natural uma vez que, antes da abertura política democrática em 
Cabo Verde não havia possibilidade de se debater publicamente a problemática da liberdade 
sindical, unidade sindical e pluralismo sindical, uma vez que, na lógica do regime colonial 
não havia e nem poderia haver, possibilidade de debate sobre a liberdade sindical pois, os 
direitos dos trabalhadores nunca foram reconhecidos pelas leis coloniais e, havia proibição da 
luta de classes, da filiação internacional por parte dos sindicatos e de tudo que pudesse por em 
causa a legitimação do poder colonial então constituído em Cabo Verde.  
        Na mesma óptica, durante a chamada Primeira República a unidade sindical foi imposta 
legalmente aos trabalhadores e à sociedade cabo-verdiana através do Decreto-Lei nº50/80 que 
reconhecia a UNTC-CS como Central Sindical única e unitária dos trabalhadores de Cabo 
Verde e, desta forma,  exclui-se qualquer possibilidade de projectos de pluralismo sindical e a  
sociedade civil teve que conviver com essa realidade, sem poder debater publicamente essa 
problemática. 
        A partir dos anos 90, com a instituição do regime liberal e democrático, criou-se as 
condições jurídico-institucionais para a materialização do pluralismo e liberdade sindicais, 
abrindo assim o caminho para o debate público sobre problemática da unidade versus 
pluralismo e liberdade sindicais, por um lado e, por outro possibilitando o diálogo e 
concertação social entre diferentes parceiros sociais.    
        Deste modo, o interesse na escolha do tema “A Liberdade Sindical em Cabo Verde de 
1975 à 2005”. Esse interesse advém   da necessidade de aprofundar o conhecimento sobre esta 
problemática que para nós é um grande desafio pela relevância histórica, político-social. 
Assim, a escolha do tema tem legitima aspiração nossa em contribuir de alguma forma para 
enriquecer a pequena e bela História de Cabo Verde. 
        Pretendemos ainda, com este estudo compreender as razões profundas das discussões, 
reivindicações e criticas dos Sindicatos em relação às políticas económicas e sociais dos 
diferentes Governos de Cabo Verde e, deste modo, aferir até que ponto o movimento sindical 
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cabo-verdiano tem legitimidade, protecção legal e espaço de manobra na defesa dos interesses 
dos trabalhadores. 
        Por isso, fomos movidos a perguntar, qual é o impacto do pluralismo e liberdade 
sindicais na regulação de relações laborais em Cabo Verde? 
        Nesse âmbito, interessa-nos conhecer a evolução histórica dos sindicatos em Cabo Verde 
e as suas conquistas como premissa fundamental que nos permitirão avaliar de forma 
objectiva o grau e os contornos da liberdade sindical durante o período em estudo. 
        Assim, o objectivo geral deste estudo visa fundamentalmente conhecer os efeitos do 
pluralismo e liberdade sindical na regulação de relações laborais em Cabo Verde. Isto obriga-
nos a passar em revista as principais fases da História do sindicalismo em Cabo Verde, 
colocando a tónica a dinâmica participativa dos trabalhadores representados pelas respectivas 
estruturas sindicais, a capacidade de diálogo e de concertação social junto das entidades 
sociais e os conflitos dela emergentes. Nesta perspectiva um dos propósitos deste trabalho é, 
também, avaliar a liberdade sindical em Cabo Verde. 
        São multiplicas as causas que ditaram e orientaram a realização do presente estudo, 
destacando-se particularmente; 
 
? Conhecer a realidade sindical cabo-verdiana; 
? Analisar a capacidade de diálogo e concertação social dos sindicatos junto das 
entidades sociais cabo-verdianas; 
? Analisar o nível de negociação colectiva entre os sindicatos e as organizações dos 
empregadores; 
? Verificar o grau do pluralismo e liberdade sindical existente no País. 
? Identificar casos de violações de Direitos sindical em Cabo Verde.  
 
        Julgamos que o trabalho possa vir a ser uma contribuição valiosa e pertinente para o 
estudo de um fenómeno social de muita importância para sociedade civil cabo-verdiana e, 
por isso pretende-se contribuir para a sistematização do debate sobre a problemática da 
liberdade sindical em Cabo Verde. 
        Para a efectiva realização do trabalho, do ponto de vista metodológico, utilizamos 
pesquisa bibliográfica das documentações primárias e secundárias onde após tratamento 
de dados qualitativos e quantitativas seleccionamos informações que traduzem pertinência 
e qualidade. Também utilizamos entrevista com dirigentes sindicais que pela sua posição, 
acção ou responsabilidade têm um bom conhecimento do tema em estudo. 
 8
Osvaldo Cruz – A Liberdade Sindical em Cabo Verde (1975 a 2005) 
 
                                                                                              
        Tendo em conta que o tema em estudo suscita interesses políticos sindicais, fizemos uma 
abordagem de forma objectiva e nesse sentido a recolha, análise, critica e interpretação dos 
documentos e fontes históricos, conferem a cientificidade almejada ao trabalho. 
        Para além das razões apresentadas, este trabalho tem por finalidade o cumprimento de 
um dever académico do programa do curso de História, ministrado pelo Instituto Superior de 
Educação e constitui um dos requisitos obrigatórios para obtenção do grau de licenciatura. 
        O estudo do tema obriga-nos a fazer uma breve revisão sobre a História e os desafios do 
Sindicalismo no mundo, pois o conhecimento do movimento sindical permite-nos analisar o 
contexto histórico e social da origem do movimento sindical cabo-verdiano. 
        Para maior compreensão do tema em estudo dividimos o trabalho em três (3) Capítulos a 
saber: 
        No capítulo I intitulado “ O Sindicalismo no Mundo: Breve Revisão Teórica” faz-se o 
enquadramento teórico do tema, revelando as questões ideológicas e institucionais do 
sindicalismo e das práticas sindicais a nível mundial e as suas implicações na regulação das 
relações laborais.  
        No Capítulo II, sob o título “O Movimento Sindical Cabo-Verdiano: Da Unicidade ao 
Pluralismo e liberdade Sindicais”, procura-se dar a conhecer a evolução do sindicalismo cabo-
verdiano do período colonial ao fim da Primeira República, tanto a nível estrutural, 
organizativo e ideológico, como a nível de lutas, reivindicações e vitórias dos trabalhadores 
no geral e, analisar esse período em relação a liberdade sindical. Abordamos também, o 
contexto legal e institucional do sindicalismo no período pós abertura político e democrática, 
destacando a criação das condições jurídicas e institucionais para a materialização da 
liberdade sindical. Ainda nesse capítulo, analisamos o pluralismo e liberdade sindical 
colocando a tónica sobre a dinâmica participativa dos trabalhadores, democracia interna dos 
sindicatos, diálogo e concertação social e negociação colectiva como indicadores da liberdade 
sindical em Cabo Verde. 
        No Capítulo III, subordinado ao título” Violações dos Direitos Sindicais em Cabo 
Verde”, analisamos as três fases do movimento sindical quanto à violações de direitos 
sindicais, apresentando argumentos concretos que comprovam que houve violações 
sistemáticas de direito sindicais durante a história do movimento sindical cabo-verdiano.  
        Na Conclusão, com base nos resultados do estudo procuramos responder a pergunta geral 
do estudo: qual é o impacto do pluralismo e liberdade sindicais na regulação de relações 
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laborais em Cabo Verde? E também avaliar a liberdade sindical em Cabo Verde durante o 
período em estudo. 
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CAPÍTULO I - O SINDICALISMO NO MUNDO: BREVE REVISÃO TEÓRICA 
 
        O sindicalismo pode definir-se como movimento de conteúdo económico social e 
político que, após a fase do capitalismo liberal e, como consequência das condições em que se 
processou a industrialização, levou sujeitos económicos colocados em posições antagónicas 
(em particular os operários) a constituírem-se em associações (sindicatos) com vista à tutela 
dos seus interesses comuns no processo produtivo (Enciclopédia Verbo, 1997). 
        Assim, a partir do século XIX, particularmente nos Países mais industrializados, acentua-
se a luta dos assalariados por melhores condições de vida. Para tal, organizam-se para 
defenderem os seus interesses económicos e profissionais, nesse sentido, historicamente, os 
sindicatos industriais surgiram como expressão da necessidade de organização dos 
trabalhadores, visando a defesa de seus interesses enquanto assalariados (Silva, 1984) A greve 
constitui, desde muito cedo, a forma mais eficaz de luta sindical contra a exploração 
capitalista, entretanto, os assalariados sentiram a necessidade de intervir politicamente tendo 
como objectivo fundamental um projecto social propondo alternativa às explorações sofridas 
pelos assalariados ao obter reformas sociais e a provocar um processo revolucionário de 
superação para todos. Este projecto social desenvolveu-se sob inspiração de doutrinas 
diversas e segundo práticas distintas exercendo uma enorme influência no movimento 
operário.  
        Assim, diversos pensadores criticam a sociedade vigente e propõem uma sociedade mais 
justa e igualitária, desenvolvendo um conjunto de propostas que vão dar origem ao 
socialismo. Desde então a evolução do movimento sindical a nível mundial tem trilhado 
caminhos diversos, tendo épocas combativas e de afirmação durante os finais do século XIX , 
e granjeando status   e poder nos períodos pós segunda Guerra mundial com a consolidação da 
social democracia  na Europa (MTS,2004). 
        Após a Segunda Guerra Mundial, praticamente em todos os países industrializados da 
América do Norte e da Europa Ocidental, houve uma expansão do movimento sindical, e 
onde esse aumento não foi significativo, pelo menos manteve-se estável, tanto do ponto de 
vista numérico dos trabalhadores como da capacidade de mobilização, reivindicação e de 
pressão junto do sistema do poder. Nessa óptica o crescimento dos efectivos sindicais 
proporcionou o aumento da influência política dos dirigentes sindicais e indirectamente da 
classe trabalhadora.  As grandes transformações sociais ocorridas  no mundo ocidental deveu-
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se em grande parte à combatividade das organizações sindicais, que impulsionaram reformas   
profundas na regulação dos conflitos laborais. As conquistas sociais que posteriormente foram 
incorporadas nas constituições liberais democráticas  traduzem de certa forma a pujante  
influência do movimento sindical no processo da construção de Estado de cariz social e 
democrático .   
        Porém, segundo Cardoso (2003) há consenso, entre os analistas do sindicalismo mundial, 
de que a década de 80 foi crítica para a acção sindical no ocidente. Comparada ao que a 
Escola Francesa da Regulação denominou  os Trinta Gloriosos, isto é, os anos entre o fim da 
Segunda Guerra e a metade da década de 70, as medidas da pujança dos sindicatos caíram em 
toda parte, com destaque para as taxas de greve e de filiação sindical.  
        A desregulamentação dos mercados de produto, financeiros e de trabalho foram 
encarados como o único caminho possível à reestruturação produtiva, que seria, sob este 
ponto de vista, um passo necessário na melhoria da posição de cada país na divisão 
internacional do trabalho. O resultado foi a erosão das bases estruturais e institucionais dos 
Estados de bem-estar de tipo Keynesiano, apoiados em sindicatos fortes e quase sempre 
centralizados. Em outras palavras, a crise actual do sindicalismo ocidental teria relação com a 
reestruturação industrial, com transições no mercado de trabalho e com mudanças ideológicas 
no ambiente nos quais actuam os sindicatos, ao lado do enfraquecimento dos Estados-nação e 
de sua habilidade para sustentar serviços de bem-estar, à causa da globalização (Cardoso, 
2003). 
        Nesta sequência, segundo Ojeda Avilés, (apud Arouca, 2003) uma série de factores 
contribuem para a fragilização dos sindicatos, seriam: 1) Perda de credibilidade, dada a 
excessiva centralização do poder nas cúpulas sindicais; 2) a formação da Europa 
multinacional, com destruição das barreiras nacionais; 3) o neoliberalismo anti-sindical, com 
a sua legislação flexibilizadora; 4) a nova ordem económica mundial, com alto grau de 
competitividade; 5) o impacto das novas tecnologias; 6) a terceirização da economia, com 
fragmentação da filiação sindical.1  
        Segundo Pastor (1996), (apud Arouca, 2003) nessas condições, o desinteresse dos 
trabalhadores pelo sindicato tornou-se inevitável, pois não há como formar sindicatos de 
desempregados, free lancers ou subcontratados. 
                                                 
1 AROUCA, J. C. O Sindicato em um Mundo Globalizado. São Paulo. Editorial LTR.2003. Pag 459. 
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        Assim numa análise causal, pode-se considerar que o processo de reestruturação 
produtiva provocadas pelo avanço tecnológico e o aumento da taxa de desemprego dela 
decorrente provocaram crise de representatividade e de identidade revelada pela queda 
sistemática da taxa de sindicalização especialmente nos principais países da Organização para 
Cooperação Económica e Desenvolvimento (OCED) e da América do Norte com fortes 
tradições sindicais, onde a postura sindical passou a ser muito mais adaptativo do que activo. 
        Uma outra causa que têm contribuído para as quedas das taxas de sindicalização (que 
literalmente arrasam antigas bases do sindicalismo) é a deslocalização de empresas ocidentais 
por vários países do continente asiático nomeadamente Indonésia, Tailândia, Singapura, etc, 
com vista a beneficiarem dos baixos custos de produção.  
        No entanto, os Países Nórdicos (Noruega, Suécia, Islândia Finlândia, Dinamarca), 
constituem excepção à esta tendência, uma vez que as perdas dos efectivos sindicais foram 
praticamente inexistentes. Na realidade, nesses Países os sindicatos conseguiram crescer nesta 
época de crise apresentando altas taxas de sindicalização, atingindo um nível que se torna 
pouco provável novos acréscimos, assim o principal objectivo dos sindicatos desses Países 
não é, pois aumentar o índice de filiação, mas conservá-lo. Esta elevada taxa de sindicalização 
advém do modelo de desenvolvimento social cuja linha de actuação teve nos vários parceiros 
sociais e, em especial, os sindicatos, interlocutores privilegiados no processo de regulação dos 
conflitos laborais e na dinâmica do desenvolvimento socio-económico. 
        Assim, “ segundo análises correntes, a filiação sindical não caiu (ou mesmo cresceu) 
apenas nos Países que: (i) conseguiram compensar a redução da participação da industria (e, 
em muitos casos, da agricultura) no emprego total e o consequente aumento do emprego no 
sector terciário, isto é, movimentos sindicais que lograram aumentar ou manter a taxa de 
sindicalização de segmentos terciários em crescimento; (ii) tiveram êxito na adesão de 
trabalhadores das pequenas e médias empresas nascentes em decorrência das terceirizações; 
(iii) conseguiram atrair novos adeptos entre a população feminina, cuja participação na PEA 
(População Ecomicamente Activa)2 cresceu universalmente; (iv) e lograram filiar jovens 
entrantes no mercado de trabalho (ILO, 1997; Hyman, 1999, apud Cardoso, 2003). 
        Embora os sindicatos de alguns países conseguiram acompanhar as transições estruturais 
nos mercados de trabalho, atraindo adeptos em novos sectores da economia, o contexto geral 
é o da crise do sindicalismo. Nesse sentido, os desafios actuais do movimento sindical é de 
                                                 
2  O parêntese é Nosso. 
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recuperar a sua base de apoio social e a sua capacidade de pressão através de acções 
colectivas influenciando, deste modo, o sistema decisório das empresas e do poder político. 
Assim, confrontados com as politicas neoliberais de flexibilização do mercado financeiro e de 
trabalho, a reestruturação de economia ou o domínio económico das empresas multinacionais, 
assiste-se hoje, à nível mundial, um repensar do movimento sindical, tanto do ponto de vista 
organizacional, como no que se refere aos objectivos estratégicos a atingir a médio e longo 
prazo. 
        “Como reflexo da “Guerra-fria”, o Estado transformou-se num sujeito activo e dinâmico, 
com forte capacidade interventiva na sociedade e, a lógica da relação entre Estados passou a 
comandar as lógicas sindicais. O esgotamento deste modelo a partir da década de setenta criou 
progressivas condições para uma globalização sindical se opusesse à globalização 
protagonizada pelos mercados financeiros e pelas empresas multinacionais.”3 Neste contexto 
nasceu a Confederação Europeia de Sindicatos (CES), no inicio da década de setenta “ como 
resultado de um conjunto de iniciativas conduzidas pelos sindicatos da Confederação 
Internacional dos Sindicatos Livres (CISL), organização de orientação socialista e social – 
democrata que incluía a grande maioria das organizações sindicais ocidentais. (Barnouin, 
1986,Portelli,1990) (…) De entre objectivos defendidos pela CES, salienta-se a defesa de um 
sindicalismo forte, reivindicativo, com capacidade aglutinadora e inovadora, e estruturado a 
nível europeu, tanto no plano profissional como inter profissional. Um novo equilíbrio entre 
eficiência económica e a justiça social só será viável se o sindicalismo for capaz de comportar 
essas características,”4 e deste modo reforçar o emprego, valorizar a Europa social com o 
objectivo de consolidar o poder sindical europeu. 
        Nesta óptica, a CISL no seu 18º congresso, realizado no mês de Dezembro de 2004 no 
Japão tomou a decisão de se unir com a Confederação Mundial de Trabalho (CMT) criando, 
em contrapartida, uma nova e única Confederação Sindical Mundial de modo a poder 
responder aos grandes desafios que se colocam actualmente ao movimento sindical, de entre 
os quais se destaca a globalização. 
        Em Cabo Verde, o sindicalismo não nasceu na época da crise do sindicalismo mundial, 
muito pelo contrário, teve a sua origem em plena fase de expansão e do poder do sindicalismo 
                                                 
3 COSTA, H. A. (2002) “ A europeização do sindicalismo português: Entre novos discursos institucionais e 
velhas práticas sociais in: PURESA, J. M. & António Casimiro Ferreira (Orgs). A teia global: Movimentos 
Sociais E Instituições. Afrontamento. Porto p 21-22 
4 Idem, pag 27 
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a nível mundial tanto a nível de representatividade sindical como a nível político-sindical, 
logo após a segunda Guerra mundial e, em plena colonização Portuguesa no nosso país. 
        Porém os sindicatos coloniais não beneficiaram da expansão e do poder politico-sindical 
a nível mundial, uma vez, que os direitos dos trabalhadores nunca foram reconhecidos pelas 
leis coloniais e, havia proibição da luta de classes e da filiação internacional por parte dos 
sindicatos com o objectivo de reduzir as resistências à dominação colonial e, perpetuar o 
sistema colonial portuguesa então vigente em Cabo Verde. 
        Num contexto de dominação colonial, a luta de classe e a filiação sindical internacional 
permitiriam aos trabalhadores que ganhassem consciência da situação de exploração em que 
viviam, podendo deste modo, por em causa a dominação e a política de legitimação colonial. 
Daí, decorre a criação de sindicatos coloniais do tipo corporativista que serviam os interesses 
de então coloniais e o patronado, ajudando deste modo, a reprodução da sociedade colonial 
então vigente.   
        Nesta óptica, a análise das várias estruturas sindicais mostra, atrás delas, as visões 
políticas globais sobre a sociedade. A estrutura sindical de cada país, de cada época é fruto de 
uma determina visão política dominante (Giannotti, 1986,Pag 16). 
        Ao colocarmos a nossa problemática nessa perspectiva o ângulo da abordagem histórico- 
sociológico oferece-nos o quadro teórico de referência. 
        Nesta perspectiva, a política sindical seguida em Cabo Verde durante a primeira 
república foi a do marxismo-leninismo reflectindo o momento histórico, político e social em 
que se vivia no país. 
        A nível sindical, o marxismo leninismo defende “a actividade de sindicatos únicos (ou 
tendencialmente únicos), aparece seja integrada na orgânica estadual e por ela controlada, 
exercendo poderes de direito público sobre todos os membros da categoria seja limitada a 
uma função de enquadramento e de promoção do rendimento sob a direcção do partido 
único”5
        Na obras escolhidas de V. I Lenin (1981) o capítulo acerca Del papel y De Las Tarea De 
Los Sindicatos Em Las Condiciones de La nueva Política Económica, é elucidativo que a 
actuação dos sindicatos deve ser de colaboração directa e imprescindível com o Estado na 
elaboração e na realização do plano para o desenvolvimento económico e social. Assim, o 
                                                 
5 Verbo Enciclopédia luso-brasileira de Cultura. Volume 17. Editorial Verbo. Pag 213 
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sindicato e o Estado têm os mesmos objectivos na edificação de uma sociedade justa, 
igualitária sem exploração do homem pelo homem, e na luta contra o capitalismo. 
        Para eliminar o capitalismo, as empresas e as terras têm que passar necessariamente para 
as mãos do Estado onde este faz uma autogestão financeira com a ajuda dos sindicatos. 
Assim, a tarefa primordial dos sindicatos é do controlo dos possíveis excessos do Estado e na 
resolução de conflitos entre os trabalhadores e as entidades económicas estatais, estimulando 
uma forte ligação com as massa populares conquistando-as com uma atitude de camaradagem 
para que o Estado não corra eventuais perigos que a contestação das massas pode provocar. 
         Neste sentido, a greve é considerada desnecessária, pois os sindicatos, na colaboração 
com o Estado, na política de desenvolvimento económico não pode exigir para além do que o 
estado pode oferecer. Perante esta situação há uma aparente contradição entre o papel dos 
sindicatos da defesa dos interesses dos trabalhadores, contribuindo, na medida do possível, 
para melhorar as condições materiais de existência e a própria actuação do sindicato como 
parceiro do Estado aparecendo, também, interessado no êxito do sector público, portanto, não 
muito interessado em fazer oposição ao Estado. Para Lenine, esta contradição só poderá ser 
resolvida com uma educação política e ideológica de todas as massas trabalhadoras, no 
sentido de as consciencializar da importância das suas actuações no desenvolvimento 
económico do país, o que reflectirá, necessariamente, nas condições de vida dos 
trabalhadores.  
        Assim os sindicatos como correia de transmissão do partido no governo têm o poder 
sobre os seus filiados de impedir a emergência de oposição ao regime. 
        Em Cabo Verde, com a primeira república, as ideias sindicalistas marxistas-leninistas, 
foram postas em prática, pois, adoptou-se a teoria leninista de sindicatos únicos ou 
tendencialmente únicos controlados pelo Estado. A UNTC-CS foi reconhecida, juridicamente, 
como central sindical única e unitária dos trabalhadores de Cabo Verde, através do decreto-lei 
50/80 de 12 de Junho. Este controlo era tal, ao ponto da única central sindical, no artigo 10° 
dos seus estatutos reconhecer o PAICV como “força dirigente da sociedade e do Estado cabo-
verdiano, como garantia última da defesa dos interesses das massa populares e das legitimas 
aspirações das massa trabalhadoras cabo-verdianas, a UNTC-CS desenvolve a sua acção, 
visando a materialização do programa do PAICV, na observância das orientações traçadas 
pelos seus órgãos superiores de organização (UNTC-CS, 1978). 
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        Este artigo mostra claramente que, a actuação dos sindicatos deve ser a de colaboração 
com o partido único e consequentemente governo, não se admitindo grandes reivindicações 
dos sindicatos no processo da reconstrução nacional, tanto mais que o primeiro ministro de 
então (Pedro Pires), ao discursar na primeira conferência sindical (1 de Maio de 76), diz “na 
nossa sociedade, nas nossa condições de desenvolvimento da nossa luta nacional e nas 
condições de construção da nossa terra, não é possível haver sindicatos na oposição”6. Assim 
no processo do desenvolvimento da economia da sociedade, preconizava-se, como tarefa 
fundamental dos sindicatos, a mobilização através do esclarecimento e do trabalho político e 
ideológico junto das massas, o esforço de conscientização dos trabalhadores e a sua superação 
constante, quer a nível técnico e profissional, quer a nível cultural. 
        Na política de reconstrução nacional seguida pelo governo do PAIGC-CV, deu-se ênfase 
à criação de empresas públicas em detrimento de uma política liberal de mercado privado. 
Segundo Aristides Pereira, então Presidente da República e Secretário Geral do PAICV, no 
encerramento do 1° congresso da UNTCCS “as empresas públicas têm de ser vistas e 
assumidas como espinha dorsal a base de sustentação que garante os meios da política 
económica do Estado. Podemos afirmar sem rebuços que a realização da justiça social no país 
passa pelo êxito do sector público na nossa economia. E sem justiça social, deixando a rédea 
solta o apetite de uns tantos de apoderar-se do que é o resultado do trabalho de todos, 
estaremos a por em causa a necessária unidade nacional para o desenvolvimento”7
        Vê-se claramente nesta declaração a política leninista da luta contra o capitalismo e a 
consequente exploração do homem pelo homem e a preconização de uma sociedade mais 
justa e igualitária. 
        Outros elementos importantes da ideologia do PAIGC-CV, antes da abertura politica em 
Cabo Verde, que têm características semelhantes à ideologia leninista, encontram-se 
sintetizados nos princípios de organização e direcção que o partido adopta: direcção colectiva, 
critica e autocrítica, centralismo democrático, democracia revolucionária e a unidade 
nacional. 
        Todos estes princípios foram introduzidos na organização sindical cabo-verdiana no 
período do partido único. 
        Porém, com o advento do regime liberal democrático em Cabo Verde foram tomadas 
medidas cuja lógica pressupõe estimular o mercado privado e de atrair investidores 
                                                 
6 Voz di Povo nº 40 de 3 de Maio, 1976. Pag 6 
7 Discurso Policopiado no Instituto Amílcar Cabral. Maio 1987. Pag 04. 
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estrangeiros como mecanismo fundamental de aumentar a competitividade do país num 
mundo cada vez mais globalizado e competitivo. Deste modo, apostou-se na redução do peso 
do Estado na economia por um lado, com a liquidação das empresas públicas e, por outro, 
incentivando a liberalização do comércio interno e externo com medidas flexibilizadora do 
mercado de trabalho que promove competição e livre concorrência, onde o sector público, 
deixa de ser o principal agente económico, como forma de criar emprego e provocar um 
crescimento e desenvolvimento sustentado. 
        Essa política económica pressupõe a liberdade dos trabalhadores e de empregadores no 
mercado de trabalho realizarem um contrato de trabalho sem intervenção estatal e, possibilita 
a estes dois intervenientes sociais e económicos a liberdade de constituírem organizações para 
defesa dos seus interesses no mundo laboral e, desse modo, a liberdade e o pluralismo sindical 
enquadra-se perfeitamente dentro da ideologia politica e económica adoptada pelo primeiro 
Governo de Cabo Verde da Segunda República. 
        Nesta óptica, a política sindical seguida é a da materialização do pluralismo e liberdade 
sindical criando as condições jurídicas e institucionais para o efeito. Os princípios dos Estados 
de direito democráticos e pluralistas defendem a liberdade e o pluralismo sindical como 
factores que garantem a estabilidade, a paz e a justiça social.  
        Estes princípios inspiram-se na Declaração Universal dos Direitos do Homem onde no 
seu artigo 23º,nº4 declara que toda a pessoa tem o direito de fundar, com outras pessoas, 
sindicatos, e ainda o direito de se filiar em sindicatos para a defesa dos seus interesses. Por 
seu lado o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos no seu artigo 22,nº1 afirma que 
toda e qualquer pessoa tem o direito de se associar livremente com outras, incluindo o direito 
de constituir sindicatos e de a eles aderir para a protecção dos seus interesses. Na mesma 
óptica o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais no seu artigo 
8º,nº1, Proclama que os Estados partes comprometem-se a assegurar o direito de todas as 
pessoas de formarem sindicatos e de se filiarem no sindicato da sua escolha, sujeito somente 
ao regulamento da organização interessada, com vista a favorecer e proteger os seus interesses 
económicos e sociais “.8  
        Esses princípios são reforçados pela Convenção nº 87 da O I T sobre a liberdade sindical 
e a protecção do direito sindical, que tem como princípio o direito livremente exercido, dos 
trabalhadores e dos empregadores, sem distinção, de se organizar para promover e defender os 
                                                 
8 Esses documentos estão referenciados na Enciclopédia Luso-brasileiro de Cultura. Edição século XXI, 
Editorial Verbo. Lisboa/ São Paulo.2002 pags1330-1331. 
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seus interesses, organizando as suas actividades independente de qualquer intervenção das 
autoridades públicas. 
        De acordo com OIT (1997), apesar de os trabalhadores poderem ter interesse em evitar 
que se multipliquem as organizações sindicais, a unidade do movimento sindical não deve ser 
imposta por intervenção do Estado, via legislativa, pois esta intervenção é contraria aos 
princípios enunciado nos Artigos 2º e 11 da Convenção nº 87. Assim a Convenção não faz do 
pluralismo sindical uma obrigação, pois não impede que os trabalhadores livremente se 
agruparem numa só federação ou confederação, desde que isso não seja imposta por 
disposições legislativas, porém, exige que o pluralismo sindical seja possível em todos os 
casos. 
        A liberdade sindical ocupa um lugar único no contexto das liberdades e dos direitos 
fundamentais com os quais a OIT se preocupa. É a condição prévia para o progresso no 
sentido de justiça social; permite aos trabalhadores exprimirem as suas aspirações; reforça a 
sua posição nas negociações colectivas equilibrando as forças das partes; constitui um 
contrapeso útil ao poder do Estado, permitindo aos trabalhadores participarem na elaboração e 
na aplicação da política económica e social; finalmente, a liberdade sindical é indispensável 
para o bom funcionamento de organizações como a OIT, baseadas no tripartismo, isto é, na 
cooperação em igualdade entre os trabalhadores, os empregadores e os governos.9
        A liberdade sindical enquadra-se perfeitamente dentro da definição mais abrangente da 
liberdade em si que é o poder de se auto determinar, é de se determinar sem ser coagido. 
Também se - lhe chama “ livre arbítrio “,uma vez que a vontade se comporta como um árbitro 
que decide. A liberdade tem dois aspectos: Um negativo, e consiste na não determinação do 
acto pelos seus antecedentes, circunstância, carácter ou natureza do sujeito, e outro positivo, e 
consiste na determinação ou escolha do acto pelo sujeito. Mas a liberdade humana move-se 
num espaço mais ou menos restrito de possibilidades reais, não sendo por isso omnímoda, isto 
é, não é a liberdade pura, advindo essas impurezas limitativas da própria natureza com suas 
condições, do campo limitado da inteligência, da atenção e da percepção valorativa dos 
objectos a escolher. Relativamente a lei moral, é de notar que a verdadeira liberdade não 
consiste na eliminação das normas, mas na exigência de autonomia, isto é que sejam criadas e 
aceites livremente pela pessoa. Na vida social, a liberdade de cada um – liberdade civil, 
                                                 
9 OIT. As Normas Internacionais do trabalho, Manual de educação para os trabalhadores, Ministério para 
A Qualificação e Emprego terceira edição.Lisboa.1996 pag109 
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liberdade política, liberdade económica, liberdade religiosa tem por limites iguais direitos e 
liberdades dos outros. (Enciclopédico, Grande Dicionário, 1997)  
        Neste âmbito, a liberdade sindical significa a liberdade de organizar sindicatos para a 
defesa dos interesses dos trabalhadores segundo princípios de autonomia individual e 
colectiva que deve presidir os sistemas jurídicos do trabalho. Liberdade sindical significa, 
também, a posição do Estado perante o sindicalismo, respeitando-o como uma manifestação 
da classe dos trabalhadores, de uma forma livre e consciente em conformidade com o 
interesse comum. Neste caso, liberdade sindical é o livre exercício dos direitos sindicais 
(Nascimento, 1991). 
        Inegavelmente, a liberdade sindical é um direito político, intimamente ligado a história 
dos movimentos sindicais na defesa dos interesses dos trabalhadores para a obtenção de 
maiores espaços de participação, viabilizando deste modo o aparecimento de sindicatos livres 
e autónomos em relação ao Estado, aos partidos políticos, ao patronato, as confissões 
religiosas e quaisquer agrupamentos de natureza não sindical, possibilitando assim o 
equilíbrio de poder nas relações do trabalho e consequentemente, o desenvolvimento do 
necessário diálogo social em todos os níveis como mecanismo fundamental para garantia da 
estabilidade da economia e da sociedade. 
        Em Cabo Verde existe indicadores que possibilitam a liberdade sindical, designadamente 
as normas incertas na Constituição da República de 199210, a lei nº170/91 de 27 de Novembro 
que regula o exercício do direito de associação sindical e respectiva actividade por parte dos 
trabalhadores; o direito à greve que é regulado pelo Decreto – Lei 76/90 de 10 de Setembro; a 
existência e o funcionamento do Conselho de Concertação Social que é regulado pelo 
Decreto-Lei 35/93 de 21 de Junho; a ratificação da convenção nº98 sobre o direito de 
organização e negociação colectiva pelo Governo de Cabo Verde em 1979; a ratificação pelo 
governo da Convenção 87 da OIT sobre a liberdade sindical em 1999 e, por último e não 
menos importante a existência de vários sindicatos e de duas Centrais Sindicais, constituindo 
desta forma a evidência de pluralismo sindical que permite aos trabalhadores a liberdade de 
escolha.  
        O nosso trabalho terá como linha de orientação os indicadores da liberdade sindical 
acima mencionados, para assim podermos aferir o grau e os contornos da liberdade sindical 
em Cabo Verde.  
                                                 
10 C.f, Cap III. Direitos, Liberdades e Garantias dos trabalhadores, in: Constituição da República de Cabo Verde 
.Praia .1992. 
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        Está traçado assim o enquadramento teórico deste nosso estudo para deste modo 
podermos avaliar a liberdade sindical em Cabo Verde no período em estudo.  
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II -O MOVIMENTO SINDICAL CABO-VERDIANO: 
DA UNICIDADE AO PLURALISMO E LIBERDADE SINDICAIS 
 
2- A Evolução do Sindicalismo Cabo-Verdiano do Período Colonial ao Fim da Primeira 
República 
 
        Em Portugal, com a constituição de 1933, e o estatuto do trabalho nacional, os sindicatos 
são integrados na organização corporativa. O Decreto-Lei nº 23.050, de 23 de Setembro de 
1933, estabelecia os princípios jurídicos administrativos de enquadramento dos sindicatos, 
servidos por uma prática político-administrativa de reconhecimento destes. Esse decreto 
define os sindicatos como nacionalistas e colaborantes com o Estado. A actuação dos 
sindicatos encontrava-se fortemente limitada, quer pelo sistema de enquadramento sindical 
adoptado (sindicatos únicos de profissão, de base distrital), quer pelo controlo administrativo 
que sobre eles incidia. 
        Terá sido, o conhecimento deste diploma legal que levou um grupo de empregados do 
comércio a aproveitar a oportunidade para a criação, na Cidade da Praia, de um organismo 
corporativo denominado Sindicato Nacional dos Empregados do Comércio, Ofícios e 
Correlativos aprovando, assim, os respectivos estatutos, por portaria nº 11.240 de 17 de 
Janeiro de 1946 do Ministério das Colónias, que vieram a ser publicadas no B.O. de 16 de 
Março do mesmo ano. Contudo, este sindicato só veio a funcionar e ter sede própria, em 
1954. 
        Em Outubro de 1947, foi autorizada a criação do Sindicato dos Inscritos Marítimos na 
ilha de S. Vicente, com a aprovação dos respectivos estatutos. Outros dois sindicatos 
profissionais foram criados em S. Vicente e Praia em Março de 1951 e Maio de 1960, 
respectivamente: o Sindicato Nacional dos Profissionais de Actividades Portuárias, 
Abastecimento à Navegação e Correlativos e o Sindicato Nacional dos Operários da 
Construção Civil. 
        Todos estes sindicatos estruturaram-se sobre os princípios do enquadramento sindical 
estabelecidos no já referido decreto 23.050 de 23 de Setembro de 1933, em que assentam os 
seus estatutos. Assim, tal como acontecia com os sindicatos da metrópole, os sindicatos de 
então colónia foram integrados ou projectados na esfera da administração pública com o 
estatuto que corresponde ao de organismo da administração indirecta do Estado, sobre o 
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controlo intrínseco deste, ficando todos os actos da sua vida administrativa directamente 
dependentes do Instituto do trabalho. Portanto, antes de 1975, havia em Cabo Verde os 
sindicatos coloniais do tipo corporativista que serviam os interesses de então e o patronato. “A 
acção destes sindicatos se limitava apenas à previdência social e à emissão de carteiras 
profissionais. As direcções respectivas eram integradas por patrões e a sindicalização era 
obrigatória”11. 
        Os direitos dos trabalhadores nunca foram reconhecidos pelas leis coloniais, nesta óptica 
havia proibição da luta de classes e da filiação internacional por parte dos sindicatos, a 
quotização era paga pelos trabalhadores, e os bens dos sindicatos eram geridos por altos 
funcionários públicos designados pelo governo colonial alheios aos interesses dos 
trabalhadores, por isso consideramos que no período colonial havia ausência total da liberdade 
sindical em Cabo Verde. 
        Assim, constatamos que, com as novas condições propiciadas pelo 25 de Abril, os 
sindicatos coloniais não podiam, pois, criar um movimento sindical cabo-verdiano. Esta tarefa 
seria reservada ao PAIGC que com o início da actividade política aberta em Cabo Verde 
começou a desenhar-se. 
        A partir de 25 de Abril de 1974, um grupo de militantes do PAIGC começou nos 
subúrbios da capital a desenvolver, no seio de assalariados, uma campanha tendente a 
sensibilizá-los no sentido de organizarem em sindicatos de novos moldes. O efeito positivo 
desta campanha situou-se, não tanto no contexto do lançamento das bases para organização 
sindical, mas sim da mobilização dos trabalhadores para a contestação da ordem colonial 
reinante. Com a formação do governo de Transição e a participação do PAIGC na gestão do 
país, foi possível a tomada de consciência em termos exactos da débil realidade sócio 
económico que se escondia atrás da aparência da situação do pleno emprego sustentado pelas 
verbas chamadas Apoio. 
        Assim se formou o Grupo de Acção Sindical (GAS) constituído, sobretudo pelos 
militantes do PAIGC coordenado por José Luís Fernandes da comissão da ideologia do 
PAIGC, com o objectivo de transformar o GAS no embrião de uma organização sindical. 
        O GAS entendeu que a tarefa prioritária que se lhe impunha era de natureza 
eminentemente política, por isso exigia-se a mobilização através do esclarecimento e do 
trabalho político e ideológico junto às massas trabalhadoras, no sentido de as consciencializar 
                                                 
11 Silva, J. A (1993). Movimento Sindical em Cabo Verde. Documento apresentado no Seminário da AJOC. 
UNTC-CS. 26 de Março de 1993. Pag 1 
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da sua participação na reconstrução nacional. Deste modo, as actividades políticos sindicais 
dinamizadas pelo GAS, impuseram o movimento sindical em Cabo Verde, como um facto 
político e organizativo. 
        Com a independência nacional e com o controlo total do Governo pelo PAIGC, o GAS 
foi reconhecido legalmente como organização pro-sindical, única em Cabo Verde, Decreto-
Lei n° 41/75 de 3 de Novembro.12
        O artigo 1° deste decreto assinala que “ para todos os efeitos legais, designadamente a 
aquisição da personalidade jurídica é reconhecido como única organização pró-sindical de 
Cabo Verde, o Grupo de Acção Sindical, que desde já, fica constituído em Comissão 
Organizadora dos Sindicatos cabo-verdianos ”. Para reforçar a actuação dos sindicatos no 
mundo laboral cabo-verdiano, o artigo 3° deste decreto define que “até a publicação pelo 
governo da Lei Sindical são juridicamente reconhecidos todas as estruturas organizadores dos 
trabalhadores criados pelo Grupo de Acção Sindical-Comissão Organizadora dos Sindicatos 
de Cabo Verde (COSCV)”. 
        A nota explicativa do Decreto-Lei acima mencionado, justificava a designação do GAS-
COSCV como a única organização pró-sindical de Cabo Verde, porque impunha-se uma 
orientação sindical de acordo com as necessidades da reconstrução nacional e dentro do 
principio da participação dos trabalhadores, através das suas organizações de classe, na vida 
económico/social e política do país.  
        É de realçar que, o texto do diploma dissolveu todas as direcções sindicais formadas no 
período colonial e conferiu à COSCV a capacidade legal de gerir e controlar os sindicatos, 
além de a ter dotado de novos instrumentos técnicos e financeiros. 
        No 1 de Maio de 1976, realizou-se a 1ª Conferência Sindical que contou com a presença 
do então Primeiro-ministro, Pedro Pires, e uma delegação da União Nacional dos 
Trabalhadores Guinienses (UNTG). Os trabalhadores foram representados pelos delegados 
sindicais de Santiago, S. Vicente, Sal e Boavista. A apresentação do relatório de actividades 
da COSCV e a discussão do projecto de estatutos eram os principais objectivos desta 
conferência. 
        O relatório foi apresentado por José Luís Fernandes, que fora coordenador do GAS e elo 
de ligação entre o PAIGC e a COSCV. Nesse relatório fez-se um apanhado geral da acção 
sindical desde as primeiras campanhas de esclarecimento sindical, até o reconhecimento legal 
                                                 
12 B.O. de Cabo Verde n° 18 de 03 Novembro de 1975. 
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da COSCV mostrando o funcionamento da nova estrutura sindical implantado em Cabo 
Verde. Terminou a sua intervenção mostrando alguns princípios pelo que se deve reger a 
organização sindical em Cabo Verde “Ser um sindicalismo militante, democrático, haver uma 
unidade sindical e seguir o lema Unidade Participação e Responsabilidade13”. 
        A intervenção seguinte foi do Primeiro-Ministro que proferiu um discurso onde definiu 
as relações do partido e do Estado com o sindicato. 
        Especificando as relações que devem existir entre o partido e o sindicato, disse “ o 
partido como está estabelecido na lei de organização do Estado, é a força dirigente da nossa 
sociedade e como força dirigente, ele deve estar em todas as actividades dentro da nossa 
terra”14. Para isso, contribuem os militantes do partido que podem e devem ser, sempre, os 
membros dos sindicatos. Assim, o PAIGC, no dizer de Pedro Pires, deve dirigir os 
trabalhadores, cabendo ao sindicato a sua organização. Na sua mensagem deixa transparecer 
que na tarefa de reconstrução nacional não é possível haver sindicatos na oposição por que 
iria contra os interesses da nação, e por isso, os sindicatos devem prestar um serviço de apoio 
e cooperação para o avanço da produção e consequente desenvolvimento do país. 
        Pode-se verificar ausência de autonomia dos sindicatos, pois que as actuações em relação 
aos trabalhadores seguiam as traves mestras ou decisões políticas do partido mobilizador 
(PAIGC). 
        No final da 1ª conferência foram aprovados os estatutos da COSCV onde foram 
consagrados os princípios fundamentais e sua estrutura organizativa. 
        Com a aprovação dos estatutos, a organização sindical ganhou uma outra dimensão pois, 
permitiu à COSCV granjear maior prestígio junto à massa trabalhadora, resumindo num 
avanço ao nível de culturas ideológico/organizacional e na formação de quadros. Assim, e na 
sequência, a COSCV passou a contar com um programa radiofónico “Voz di Povo” e um 
boletim sindical de esclarecimento de massa. Com efeito, os avanços organizativos atingidos 
pela Comissão Organizadora dos Sindicatos de Cabo Verde culminaram, posteriormente, com 
a realização da 2ª Conferência Sindical Nacional, de 19 a 23 de Setembro de 1978. 
                                                 
13 Voz di Povo n°40 de 03 de Maio 1976. Pag 06. 
14 CARDOSO, H. (1993) Partido Único em Cabo Verde Um Assalto à Esperança. Praia. Imprensa Nacional 
de Cabo Verde 1993. Pag. 226. 
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        O IIIº Congresso do PAIGC em Bissau, de 15 de a 20 de Novembro 1977, recomendou 
“em matéria de organização de massa as decisões devem ter em conta o princípio de unidade, 
tanto no plano da concepção das estruturas como no de acção prática”15
        A aplicação no domínio sindical desta resolução é feita na reunião da Comissão Nacional 
Cabo Verde (CNCV) do PAIGC de 01 de Dezembro de 1977, indicando a necessidade de se 
fazer uma reunião da direcção sindical, de balanço geral das actividades desenvolvidas 
durante os quase três anos, pela COSCV e, a partir deste balanço, apreciar se as condições 
criadas são realmente propícias à passagem a uma nova fase da organização dos trabalhadores 
de modo a criar estruturas sindicais que correspondam às exigências especificas das massas 
trabalhadoras. 
        Foi criada uma comissão mista preparatória, Partido COSCV, para fazer o balanço geral 
da acção desenvolvida pela COSCV e estudar a viabilidade de transformação desta numa 
Central Sindical Única (CSU). 
        A comissão concluía “...não só é viável como conveniente a transformação da COSCV 
em CSU, e recomenda: a elaboração pelo Governo de uma Lei Sindical; a atribuição de um 
subsídio à semelhança do que vinha sendo feito à COSCV16”. 
        Na linha da decisão, emanada da última reunião da CNCV-PAIGC, foi realizado, na 
cidade da Praia, a 2ª Conferência Sindical Nacional de 19 a 23 de Setembro de 1978. 
        Sob o lema “Conferência da Organização e Unidade pela Participação da Reconstrução 
Nacional” contou com a presença de 70 delegados representantes dos trabalhadores das áreas, 
o Primeiro Ministro Pedro Pires, e alguns membros do seu executivo, direcção da COSCV, e 
uma delegação convidada da UNTG. 
        O objectivo principal desta conferência foi atingido com a transformação da COSCV em 
União Nacional dos Trabalhadores de Cabo Verde - Central Sindical ( UNTC-CS). 
        Esta organização definiu-se como Central Sindical Única e Unitária dos trabalhadores de 
Cabo Verde; adoptou nos seus estatutos como associação de base, os sindicatos; reconhece e 
defende o princípio de sindicalização voluntária, sem distinção de sexo, credo, e concepções 
políticas e/ou filosóficas e o da independência sindical em relação ao patronato, ao Estado e 
às organizações confessionais; porém, reconhece o PAIGC como força política dirigente da 
sociedade e do Estado cabo-verdiano.  
                                                 
15 Idem , ibidem . 
16 Relatório Geral da COSCV,1978. Pag 03. 
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        Foram aprovados os estatutos e eleitos os órgãos sociais: a Comissão Executiva Nacional 
(composta por 20 membros efectivos e 7 suplentes, de entre os quais foi eleito o Secretário 
Geral); Comissão Central Revisora de Contas (composta por 4 membros). 
        Ainda estatutariamente, a UNTC-CS organizou-se, a nível nacional, com os seguintes 
órgãos e estruturas:  
? O Congresso como órgão máximo, estatutariamente deveria reunir-se de três em três 
anos  
? Comissão Executiva Nacional (CEN), o órgão máximo, entre dois congressos, 
contudo, deveria reunir-se ordinariamente uma vez por semestre por convocação do 
secretariado executivo; 
? Secretariado executivo, órgão de coordenação das actividades correntes. 
        Para o cargo de Secretário-geral foi eleito Afonso Gomes, combatente e membro do 
Conselho Superior da Luta (CSL) do PAIGC que desde 1977 desempenhava o papel de 
representante do partido na COSCV. 
        Quanto à eleição do primeiro secretário-geral da UNTC-CS, é de se referir que, não se 
tratou de uma escolha livre por sufrágio dos trabalhadores mas sim como único nome 
apresentado pelas estruturas do partido no poder, PAIGC. 
        Embora nos seus estatutos a UNTC-CS defende a independência sindical, verificava-se, 
na prática, que havia um controlo dos sindicatos por parte do partido. Este controlo era tal 
que, praticamente todos os membros da UNTC-CS eram militantes do PAIGC, e o que se 
passava internamente no partido reflectia, necessariamente, na estrutura e nos assuntos 
internos da UNTC-CS. 
        No decorrer do ano de 1979, entretanto, o Governo ratificava a convenção 98 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), sobre a aplicação dos princípios do direito de 
sindicalização e negociação colectiva. Embora sendo o governo composto por um Partido 
único, este conseguiu integrar-se na OIT aceitando, desta forma, alguns dos parâmetros 
próprios da referida instituição. 
        Enquanto isto, no seio da UNTC-CS verificava-se um processo de reestruturação interna 
que culmina em Junho de 1980 com a adopção de uma nova estrutura organizativa da 
Comissão Executiva Nacional que passou a ter os seguintes departamentos: 
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? Administração e Assuntos Económicos 
? Organização e Formação de Quadros 
? Informação  
? Assuntos Sociais 
? Relações Exteriores 
? Mobilização 
        Na sequência, a UNTC-CS viria a ser reconhecida juridicamente através do decreto-lei 
nº50/80 de 12 de Julho como Central Sindical Única e Unitária dos Trabalhadores de Cabo 
Verde, contrariando os princípios da Convenção nº 87 da OIT enunciados nos artigos 2,e11 
em que a unidade do movimento sindical não deve ser imposta por intervenção do Estado, via 
legislativa. Desta forma, exclui-se qualquer possibilidade de projectos de pluralismo sindical 
em Cabo Verde. 
        Em 1981, os sectores pro-sindicais foram transformados em sindicato de ramo a nível 
nacional: 
? Sindicato Nacional da Industria Comércio e Serviços 
? Sindicato Nacional dos Transportes, Telecomunicações, Marítimo e 
Correlativos; 
? Sindicato da Construção Civil 
        Com a criação destes três sindicatos de âmbito nacional, foi posto de lado a hipótese da 
criação de uniões regionais como estruturas intermediárias. 
        Dotados de estatutos próprios e sobre a orientação política da UNTC-CS, os sindicatos 
nacionais funcionavam com autonomia orgânica e administrativa, vivendo, quase que 
exclusivamente, das quotas dos sócios. 
        À excepção do Sindicato Nacional dos Transportes, Telecomunicações, Marítimo e 
Correlativos, que se implementou, também na ilha do Sal, os restantes sindicatos com 
estruturas nas ilhas de S. Vicente e Santiago, passam a dar cobertura, a nível, nacional em 
questões pontuais de conflitos laborais. 
        Com a criação da UNTC-CS alargaram a acção sindical a outros pontos do país. Foram 
criadas e institucionalizadas as delegações da UNTC-CS nas seguintes ilhas: Delegação Sal 
(Agosto/1981); Delegação de S. Nicolau (Novembro/83); Delegação do Fogo (Agosto/85). 
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        Com decreto-lei nº68/83 de 13 de Agosto dava-se a criação das Comissões de Litígio do 
Trabalho (CLT), considerado na altura, a grande vitória da classe trabalhadora, uma vez que 
era expectável a resolução dos conflitos laborais pendentes, em fórum próprio distanciando-se 
dos tribunais comuns onde os processos e conflitos de origem laboral, vinham se arrastando 
por longo tempo, prejudicando os interesses pessoais e colectivos dos trabalhadores.  
        A vitória seguinte viria a ser a publicação do decreto-lei nº18/84 de 12 de Fevereiro, que 
estabelecia a obrigatoriedade das empresas públicas, privadas, mistas e cooperativas de 
enviarem à direcção geral do trabalho e emprego os mapas de férias de seus trabalhadores. 
        Na sequência, por decreto-lei 61/84 de 30 de Junho, é reconhecida à UNTC-CS a 
qualidade de pessoa colectiva de utilidade pública administrativa. 
        Perante a proposta de Lei Reguladora da Actividade Sindical na Empresa apresentada 
pelo Departamento de Organização e Formação de Quadros da UNTC-CS, foi reconhecido 
pelo Governo o exercício da actividade sindical nas empresas, por Decreto-Lei nº166/85 de 
30 de Dezembro. Os artigos 2º a 5º deste decreto asseguram o direito da actividade sindical na 
empresa, garante este mesmo direito, proíbe a ingerência da entidade empregadora na 
formação, funcionamento e administração dos órgãos sindicais da empresa, e por fim dá 
facilidades indispensáveis no desempenho rápido das suas funções. 
        É inequívoca a grande vitória da organização sindical e da massa trabalhadora em geral, 
visto que, deu-se um grande passo para a melhoria das condições laborais pois concedeu à 
UNTC-CS, através de seus delegados, o direito de actuar em ligação permanente com os 
trabalhadores nos locais de trabalho e com as direcções de empresas e serviços de forma a 
privilegiar a concertação permanente no tratamento das questões laborais correntes e a 
negociação quando interesses mais amplos dos trabalhadores estão em jogo. 
        No quadro das relações internacionais, a UNTC-CS mantinha relações com organizações 
congéneres da URSS, da República Democrática Alemã e da Cuba. Também fazia parte da 
Organização da Unidade Sindical Africana (OUSA). A formação de um sindicalista era feita 
em curso de 10 meses administrado na URSS, RDA e Cuba. 
        Com o objectivo de reestruturação interna, realizou-se na Praia, o primeiro congresso da 
UNTC-CS de 25 de Abril a 1 de Maio de 1987, contando com a presença de 226 delegados a 
nível nacional. Para a realização deste congresso foi apresentado um documento sob proposta 
da direcção do PAICV intitulado “FUNDAMENTOS PARA A REESTRUTURAÇÃO DO 
MOVIMENTO SINDICAL”, em que se previa a extinção dos três sindicatos nacionais de 
 31
Osvaldo Cruz – A Liberdade Sindical em Cabo Verde (1975 a 2005) 
 
                                                                                              
ramos criados em 1981, pretendendo-se, assim, privilegiar a organização por região e não por 
ramo sindical do âmbito nacional e por outro lado pretendia-se que a organização sindical de 
base passasse dos sindicatos de ramo para a organização sindical de empresa. 
        Afonso Gomes, secretário geral da UNTC-CS, em entrevista ao jornal Voz Di Povo disse 
que esta reestruturação visava “ a criação de mecanismos apropriados que assegurassem 
maior poder de intervenção, nomeadamente, na elaboração e controlo das decisões 
concernentes ao desenvolvimento e a sua consequente afirmação como parceiro social do 
Estado17”.  
        O referido documento foi aprovado pelo congresso, e imediatamente foi incluído no 
programa e estatutos da UNTC-CS, capitulo II “ implementação consolidação, e alargamento 
da organização sindical”, e nos artigos 30º a 32º dos estatutos que retracta a estrutura e a 
organização. 
        O artigo 30º do estatuto define “ a UNTC-CS como associação sindical única dos 
trabalhadores de Cabo Verde, integra a organização sindical de empresas, os ramos sindicais e 
a União Sindical Regionais (USR’s) da UNTC-CS, em cada ilha18”. 
Definiram-se como órgãos da UNTC-CS: 
? Congresso 
? Conselho Central 
? Secretariado Executivo 
? Secretário-geral 
? Comissão Central de Revisão de Contas  
        Assim, consagrou-se uma estrutura interna super centralizadora profundamente 
verticalizada de tipo sindical dos países comunistas.  
        “O congresso deu à direcção da UNTC-CS o controlo absoluto sobre toda a organização 
sindical. O controlo do partido, por sua vez, passava por uma relação estreita com o 
Secretário-geral”19. 
        Esse reforço do controlo por parte do partido sobre os sindicatos vem na sequência da 
execução do segundo plano do desenvolvimento do país onde previa-se a participação dos 
                                                 
17 Voz di Povo nº 631. 18 de Abril de 1987. Pag16. 
18 Programa e Estatutos da UNTC-CS. Edição DIPC/UNTC-CS. 1978 Pag. 31 
19 CARDOSO, H. (1993) O Partido Único em Cabo Verde um assalto à esperança. Praia. Imprensa Nacional 
de Cabo Verde. 1993. Pag. 230 
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trabalhadores como fundamental no processo de desenvolvimento económico de Cabo Verde. 
No discurso de encerramento do 1º Congresso Aristides Pereira, então Presidente da 
República afirma que “ torna-se imperativo que os trabalhadores também conheçam de forma 
profunda as realizações previstas no plano de forma a poderem assumi-las conscientemente 
como tarefas suas e serem assim, agentes mais decisivos na sua cabal implementação”20. 
        Curiosamente neste contexto de reforço de controlo sindical é que se deu um passo 
decisivo rumo à autonomia da UNTC-CS, pois pela primeira vez os delegados ao congresso 
depois de fortes criticas, defenderam publicamente o recurso à greve e exigiram uma actuação 
mais firme da direcção que viesse a ser eleita.  
        Em Agosto de 1987, foram realizadas conferências sindicais regionais que 
transformaram as delegações em Uniões Sindicais Regionais (USR’s), simultaneamente nas 
ilhas de Santiago, S. Vicente e Sal, e foram eleitas as respectivas estruturas orgânicas 
regionais. Seguidamente, criaram-se as USR’s da Boavista, (Julho de 1988), e a de Sto. 
Antão, em 29 de Maio de 1989. 
        As restantes ilhas (Maio e Fogo), devido ao número reduzido dos funcionários, mas 
também dos associados foram sendo cobertas pela UNTC-CS e pelas estruturas sindicais das 
ilhas mais próximas. 
        Entretanto, no mesmo ano da realização do congresso, o Governo publica a lei sobre a 
liberdade de associação (Lei nº 28 /III/87 de 31 de Dezembro), que regula o exercício da 
liberdade de associação previsto pelo artigo 43º da Constituição/80, e estabelece as bases do 
regime jurídico comum das associações de fins não lucrativos. 
        É elucidativa a postura da UNTC-CS, a seguir  ao 1º congresso. 
        Com a publicação do decreto lei nº 62/87 de 30 de Junho, sobre lei laboral, foi gerado 
um conflito entre o Governo e a UNTC-CS cuja repercussão chegou à Assembleia Nacional 
Popular onde os dirigentes sindicais, então deputados, solicitaram a rectificação com 
alterações ao referido decreto. Receando um confronto com o parlamento, o Governo assumiu 
o compromisso de discutir o conteúdo do decreto com a UNTC-CS, que viria a verificar-se, 
tendo como resultado a publicação de um novo Decreto-Lei, acolhendo as alterações 
recomendadas pela central sindical (Decreto lei nº 51-A/89 de 26 de Junho). 
                                                 
20 Discurso Proferido pelo Aristides Pereira, Secretário-Geral do PAICV e Presidente da República de Cabo 
Verde, no encerramento do primeiro congresso da UNTC-CS. Policopiado no instituto Amilcar Cabral. Maio de 
1987. Pag 3. 
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        Com vacatura do cargo de Secretário-geral (por falecimento do então Secretário Geral 
Afonso Gomes), impunha a eleição de um novo Secretário-geral.  
        Os membros da direcção da UNTC-CS defenderam que esse cargo deveria ser 
preenchido por eleição de um elemento do seio da UNTC-CS, rejeitando, a possibilidade de 
vir a ser eleito um elemento, tido por estranho à Central Sindical. 
        Contrariando há algumas vozes, a eleição ocorreu nos termos da proposta defendida pela 
UNTC-CS, que conduziu o Senhor Júlio Ascenção Silva, para o cargo de Secretário-geral. 
        Em Setembro de 1988, o PAICV elegeu o Sr. Julio Ascenção Silva no IIIº congresso 
para membro do Conselho Nacional do PAICV, como forma de se manter o controlo sindical. 
Não obstante, a UNTC-CS tomava medidas/posições de carácter sócio laboral, entre outras, 
denúncia pública: a má gestão das empresas públicas; o deficiente atendimento dos segurados 
por parte do ISPS, e o mau funcionamento das instituições de trabalho. 
 
2.1- A UNTC-CS e a Abertura Política (1990) 
 
        Ainda antes da abertura política (passagem de mono-partidarismo para pluripartidarismo 
ocorrido em Fevereiro de 1990), embora já se lhe antevia, a UNTC-CS começou a preparar-se 
para a sua inserção neste novo contexto. Importantes decisões forem sendo tomadas, entre as 
quais se destacam: 
        - “Elaboração do documento “ Reflexão sobre a estratégia de actuação dos sindicatos “ 
(Fevereiro/90). Este documento foi elaborado e enviado à direcção do PAICV para discussão. 
Nele se fazia uma análise critica da situação laboral do país, questionava-se, pela primeira 
vez, o artigo 10º dos estatutos da UNTC-CS (Que reconhecia o PAICV como força política 
dirigente da sociedade e do Estado) e, defendia-se, com urgência, o direito à greve.”21
        - Supressão do artigo 10º dos estatutos (Março/90). Em Março de 1990, a direcção da 
UNTC-CS considerou este artigo esvaziado no seu conteúdo e sem aplicabilidade prática 
tendo, recomendado a sua supressão dos estatutos. A supressão deste artigo dos estatutos da 
UNTC-CS culminou com a proclamação da sua autonomia, pois a Direcção desta Central 
Sindical, declara publicamente, a sua total autonomia e independência tanto em relação ao 
                                                 
21 Silva, J. A (1993). Movimento Sindical em Cabo Verde. Documento apresentado no Seminário da AJOC. 
UNTC-CS. 26 De Março de 1993.Pag 3. 
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PAICV, como no que se refere a qualquer outra força política que com a abertura democrática 
viesse a emergir: 
        - “Elaboração da “plataforma sindical para as eleições legislativas e revisão 
constitucional”. Elaborou-se e enviou-se aos partidos políticos concorrentes às eleições 
legislativas de 91, uma plataforma reivindicativa, Julho/90. A mesma foi discutida 
nomeadamente com o PAICV e o Movimento Para Democracia (MPD). No referido 
documento, defendia-se a autonomia e independência dos sindicatos em relação aos partidos 
políticos, ao Estado e às organizações confessionais, a liberdade sindical o direito à greve e a 
unidade dos trabalhadores. Fez-se saber então aos partidos políticos que, a UNTC-CS como 
tal, não iria apoiar nenhum deles, muito embora, os dirigentes a título individual fossem livres 
de o fazer.”22
        - Publicação da Lei da Greve, Setembro 90 - Sendo a greve um direito dos trabalhadores, 
universalmente reconhecido, constando expressamente no pacto internacional sobre os 
direitos económicos, sociais e culturais, pelo que a obstaculização  ao seu pleno exercício ou a 
sua proibição, é sempre alvo de severas criticas , nomeadamente, da OIT. 
        Em Cabo Verde, a Constituição da República de 1980 garante o direito da liberdade de 
manifestação nas condições previstas na lei, faltando apenas, a ser promulgada a lei de greve 
como forma de manifestação.  
        A UNTC-CS de há muito com o apoio da OIT, fazia pressão sobre o governo no sentido 
de sua promulgação. Perante estas pressões o executivo de Pedro Pires acabou por publicar 
através do decreto-lei nº 76/90 de 10 de Setembro, a lei de greve, proibindo nela 
expressamente o “Lock out”. Este decreto veio a consagrar a greve como um direito dos 
trabalhadores, definindo também o seu conteúdo e as regras de seu exercício. Entretanto, o 
governo através do decreto lei nº 77/90 de 10 de Setembro, publicou a lei da requisição civil 
que na sua nota explicativa, confere ao Estado a possibilidade de decretar a requisição civil de 
bens, serviços, pessoas e empresas, onde o fundamento da intervenção do Estado, são as 
graves perturbações de ordem económica social e política. 
        Embora o governo de Cabo Verde, reconheceu a greve como direito dos trabalhadores, 
não deixou de reconhecer que “ algumas vezes, mesmo a greve colide ou pode colidir com 
                                                 
22 Idem, Ibidem. 
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interesses fundamentais do Estado e dos cidadãos constitucionalmente consagrados, ao 
constituir ameaças ou provocar danos em interesses civis criminalmente tutelados23”  
        Assim surge a Requisição Civil pelo Decreto – Lei nº 77/90 de 10 de Setembro para 
impedir que o recurso à greve seja lesivo ao sistema económico e à ordem social e político do 
País. 
        - Greve dos trabalhadores da CABNAVE, 24 de Setembro de 1990, – na sequência da 
publicação da lei de greve, os trabalhadores da CABNAVE, sob liderança do ramo sindical da 
UNTC-CS, respectivo em S. Vicente realizaram uma greve na referida empresa, em prol do 
aumento salarial e de melhores condições de trabalho, após um intenso processo negocial 
entre o governo e a UNTC-CS, que se saldou infrutífera. O Governo condenou esta atitude 
considerando que não havia razões substanciais que justificassem uma medida tão extrema, 
como a greve. Porém a maioria das reivindicações, foram satisfeitas. 
 
 
2.2 - A Liberdade Sindical Durante a Primeira República 
 
        Do ponto de vista da liberdade sindical em Cabo Verde durante a Primeira República, 
constatamos que há uma liberdade sindical condicionada, uma vez que o modelo de 
organização sindical era subordinado aos ditames do partido único no poder. Esta ligação 
entre a UNTC-CS e o PAICV era de natureza orgânica ao ponto da Central Sindical 
reconhecer no artigo 10º dos seus estatutos, o PAICV como força política dirigente da 
sociedade e do Estado cabo-verdiano. Assim, a parte vital das acções desenvolvidas tinha em 
vista a materialização das acções preconizadas no programa do partido. Entretanto a 
sindicalização não era obrigatória, o que demonstra a existência da liberdade que os 
trabalhadores tinham de não filiar, embora as opções de escolha cingiam-se à central sindical 
então existente, além disso o sindicalismo cabo-verdiano conseguiu vitórias importantes para 
a classe trabalhadora durante a Primeira República o que seria impossível de se conseguir 
num país com ausência total de liberdade sindical. 
        É de referir que essa liberdade condicional foi conquistada ao longo do tempo pelos 
trabalhadores, senão vejamos: 
                                                 
23 Nota explicativa do decreto-lei nº 76/90 de 10 de Setembro.  
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        - Em 1979, o governo ratifica a convenção 98 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), sobre a aplicação dos princípios do direito de sindicalização e negociação colectiva, 
permitindo deste modo, aos trabalhadores e aos empregadores realizarem de forma autónoma 
contratos colectivos de trabalho; 
        - A Constituição da República de 1980 no seu artigo 43º, consagrou o direito de 
liberdade de associação e manifestação; 
        - A publicação do Decreto-lei nº18/84 de 12 de Fevereiro, que estabelecia a 
obrigatoriedade das empresas públicas, privadas, mistas e cooperativas de enviarem à 
Direcção Geral do Trabalho e emprego os mapas de férias de seus trabalhadores; 
        - A publicação do Decreto-lei nº166/85 de 30 de Dezembro, regula o exercício da 
actividade sindical nas empresas, Os artigos 2º a 5º deste decreto asseguram o direito da 
actividade sindical na empresa, garante este mesmo direito, proíbe a ingerência da entidade 
empregadora na formação, funcionamento e administração dos órgãos sindicais da empresa, e 
por fim dá facilidades indispensáveis no desempenho rápido das suas funções; 
        - Pelo Decreto-Lei 62/87 de 30 de Junho sobre Regime Jurídico Geral das Relações de 
Trabalho, consagrou-se o direito de contratação colectiva; 
        - A publicação de um novo Decreto - Lei,  sobre Regime Jurídico Geral das Relações de 
Trabalho acolhendo as alterações recomendadas pela Central Sindical (Decreto lei nº 51-A/89 
de 26 de Junho), concedendo importantes regalias aos trabalhadores; 
        - Em 1987, no 1º congresso da UNTC-CS, pela primeira vez os delegados ao congresso 
depois de fortes criticas, defenderam publicamente o recurso à greve e exigiram uma actuação 
mais firme da direcção que viesse a ser eleita, rumo a autonomia; 
        - É publicado pelo governo a lei sobre a liberdade de associação (Lei nº 28 /III/87 de 31 
de Dezembro), que regula o exercício da liberdade de associação previsto pelo artigo 43º da 
Constituição/80, e estabelece as bases do regime jurídico comum das associações de fins não 
lucrativos; 
        - Em Setembro de 1988 a UNTC-CS tomava medidas/posições de carácter sócio laboral, 
entre outras, denúncia pública: a má gestão das empresas públicas; o deficiente atendimento 
dos segurados por parte do ISPS, e o mau funcionamento das instituições de trabalho; 
        - Publicação da Lei da greve pelo Decreto-Lei nº 76/90 de 10 de Setembro; 
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        - Em Setembro de 1990, os trabalhadores da Cabnave realizaram uma greve na ilha de 
São Vicente, onde a maioria das reivindicações, foram satisfeitas. 
Perante esses factos, é de reconhecer que, durante a Primeira República em Cabo verde, não 
havia uma total ausência da liberdade sindical, embora as condições jurídico-constitucionais 
para a materialização da liberdade sindical só tenham sido  criadas com a abertura política e 
democrática nos anos 90, com a tomada de posse do novo governo sustentado pelo partido 
vencedor das primeiras eleições livres e democráticas, Movimento Para Democracia (MPD). 
 
2.3 Contexto Legal e Institucional do Sindicalismo em Cabo Verde no Período Pós 90. 
 
        A Constituição de 1992, diz que “ Cabo Verde é uma República soberana, unitária e 
democrática, que garante o respeito pela dignidade da pessoa humana e reconhece a 
inviolabilidade e inalienabilidade dos direitos do homem, como fundamento de toda a 
comunidade humana, da paz e da justiça”24. Nesta óptica por ser a liberdade sindical um 
direito humano fundamental e específica manifestação de liberdade de associação reconhecida 
a todos os indivíduos nos Estados de Direito democrático, a Constituição da República 
reconhece a todos os trabalhadores a liberdade de criação de associações sindicais ou de 
associações profissionais para a defesa dos interesses e direitos colectivos e individuais, 
gozando os mesmos de plena autonomia organizacional, funcional e de regulamentação 
interna. Assim, a criação das mesmas não carece de autorização administrativa.25
        Essas normas constitucionais vão de encontro as orientações emanadas da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) defendida na convenção 87, a qual Cabo Verde aderiu em 
1999.  
        O Artigo nº 11 da Constituição da República de 1992 estabelece o sistema de recepção 
dos tratados e acordos internacionais na ordem jurídica interna. A recepção é automática, 
desde que validamente aprovados ou ratificados, independentemente da transposição do seu 
conteúdo para um diploma legal, logo que publicado num Boletim Oficial. 
        O Estado de Cabo Verde ratificou as seguintes convenções da OIT (Organização 
Internacional do Trabalho): 
        - Convenção nº 17 sobre reparação de acidentes de Trabalho; 
                                                 
24 C.f ; Artigo 1 da Constituição da República de Cabo Verde de 1992.  
25 C.f ; Artigos 61º,62º da Constituição da República de Cabo Verde de 1992.   
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        - Convenção nº 29 sobre o trabalho forçado; 
 
        - Convenção nº 19 sobre igualdade de tratamento entre Estrangeiros e  
    Nacionais na reparação de acidentes de trabalho; 
 
        - Convenção nº 81 sobre a Inspecção do Trabalho na Indústria e no  
    Comércio; 
 
        - Convenção nº 87 – sobre a Liberdade Sindical; 
 
        - Convenção nº 98 sobre direito de organização e de Convenção Colectiva; 
 
        - Convenção nº 100 sobre a igualdade de remuneração entre mão-de-obra  
    Masculina e Feminina em trabalho de igual valor; 
 
        - Convenção nº 111 sobre discriminação em matéria de emprego e de  
    Profissão; 
 
        - Convenção nº 118 sobre a igualdade de Tratamento na Segurança Social  
    Entre nacionais e não nacionais. 
 
        A ratificação das convenções da OIT, demonstra a influência e o impacto desta 
organização sobre o sistema de relações laborais cabo-verdiano, sobretudo na orientação 
normativa e politica sindical a seguir num Estado de direito democrático. 
        O princípio básico da convenção nº 87 da OIT é a garantia de constituição de sindicatos 
sem autorização prévia das entidades estatais, porém os Estados são livres para estabelecer em 
sua legislação as formalidades que lhes parecem próprios para assegurar o funcionamento 
normal das organizações profissionais (…) à condição, é claro, de que essas disposições 
regulamentares não estejam em contradição com as garantias previstas na Convenção nº87 
(OIT, 1997). 
        Assim, em Cabo Verde existe algumas formalidades legais que as associações sindicais 
têm que cumprir para adquirirem a personalidade jurídica de acordo com o Decreto-lei 170/91 
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de 27de Dezembro que regula o exercício do direito de associação sindical e respectiva 
actividade por parte dos trabalhadores. 
        Esse diploma no seu artigo 5º postula que: 
        - As associações sindicais adquirem personalidade jurídica com o registo dos seus 
estatutos no departamento governamental responsável pelo sector do trabalho. 
        - O requerimento do registo será acompanhado de certidão ou fotocópia autenticada da 
acta da assembleia constituinte, das folhas de presença e respectivos termos de abertura e 
encerramento e dos estatutos aprovados. 
        - Após o registo, o departamento governamental acima mencionado mandará proceder à 
publicação dos estatutos no Boletim Oficial por forma que ela se faça dentro dos vinte dias 
posteriores á sua recepção. 
        Também esse diploma consagra atribuições sindicais que tem na base interesses 
colectivos e profissionais tais como: Celebrar Convenções Colectivas de Trabalho o que 
pressupõem a autonomia sindical bem como da promoção dos interesses dos trabalhadores, 
em que se destaca a participação na elaboração da legislação de trabalho e velar pelo seu 
cumprimento, na participação e na definição e controle da política de emprego, na 
participação e na gestão do sistema de previdência social, e em última instância na declaração 
de greve, que sendo usado pelos trabalhadores na defesa dos seus interesses, autotutelam deste 
modo a sua autonomia colectiva.26 Nesta mesma óptica, além do que esta estabelecido no 
diploma acima mencionado, a Constituição da República de 1992 reconhece aos sindicatos e 
associações profissionais no seu artigo 63º o direito de participação nos organismos de 
concertação social. 
        É de referir que a Constituição da República proíbe o lock-out e garante o direito à greve, 
cabendo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercer tal direito e os interesses 
que visam com ele defender (Artº 64 CR).  
        Do mesmo modo, o direito ao trabalho, à retribuição, a férias, á segurança no emprego, á 
segurança social, á um limite máximo de jornada de trabalho, são reconhecidos como 
invioláveis e por isso consignados na Constituição. Cabe ao Estado à criação de condições 
para a realização desses direitos e a fixação dos limites de duração do trabalho.27 Assim as 
                                                 
26 C,f. Cabo Verde Decreto-Lei nº 170/ 91 de 27 de Novembro. O Exercício do Direito de associação Sindical. 
Artigo 7º. 
27 CF Artigo 58ºe 59 da Constituição da República de Cabo Verde de 1992. 
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atribuições sindicais têm abrangência política, social e económica, daí decorre a importância 
que os sindicatos têm hoje no diálogo e concertação social em Cabo Verde. 
        Para garantir a eficácia da participação sindical na vida social, económico e 
administrativo do país, o Decreto Lei 170/91 de 27de Dezembro que regula o exercício do 
direito de associação sindical no seu artigo 8º garante independência e autonomia sindical em 
relação ao Estado, aos partidos políticos, as organizações profissionais e às instituições 
religiosas, sendo proibido qualquer acto de ingerência destes na sua organização e gestão. 
        Nesse mesmo âmbito, a lei prevê o princípio de democraticidade e gestão democrática 
nos seus artigos 9ºe 12º respectivamente, em que a lei exige que as eleições devem ser livres e 
os membros eleitos democraticamente e o princípio da democracia interna como fundamental 
para uma gestão democrática. 
        A garantia da liberdade sindical como expressão de um direito fundamental de liberdade 
individual pertencente a cada trabalhador de inscrever-se no sindicato que represente a sua 
actividade, com a única condição de se conformar com os estatutos (art10ºda lei sindical), e o 
próprio direito de associação sindical (art 2ºda lei sindical) como expressão de liberdade 
colectiva que os trabalhadores dispõem de livremente constituírem associações sindicais da 
sua escolha assim como o de se filiarem nela constituem uma das garantias primordiais da 
paz, da justiça e diálogo social e um dos fundamentos básicos da democracia cabo-verdiana e, 
desta forma uma incontestável vitória para a classe trabalhadora. 
        Inegavelmente em Cabo Verde, criou-se as condições jurídicas institucionais para a 
materialização do pluralismo e liberdade sindical, assim todas as matérias que visem regular 
direito e deveres dos trabalhadores (Legislação Laboral), devem respeitar os princípios de 
pluralismo e liberdade sindical, desse modo “ Nenhum projecto ou proposta de diploma legal 
relativo à legislação de trabalho pode ser discutido e votado pela Assembleia Nacional ou 
pelo Governo sem que prévia e atempadamente as organizações sindicais tenham sido ouvidas 
sobre a matéria em análise.”28Daí, decorre, a pertinência da criação do Conselho de 
Concertação Social pelo Decreto-Lei nº 35/93 de 21 de Junho, que é um órgão de carácter 
consultivo e composição tripartida de harmonização de políticas em matéria económica, 
social, emprego, relações de trabalho, salários e de concertação de interesses entre o Estado, 
os trabalhadores e as entidades empregadoras. 
 
                                                 
28 Lei nº 17/V/96, Artigo 3º. 
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2.4- A Liberdade e o Pluralismo Sindical Pós Abertura Politica e Democrática Em Cabo 
Verde 
 
        Com o advento do regime democrático e liberal a partir dos anos 90, criou-se as 
condições jurídicas institucionais para a materialização do pluralismo e liberdade sindical em 
Cabo Verde, através da publicação do Decreto-Lei 170/91 de27 de Novembro, sobre Direito 
de associação sindical, e das normas incertas na Constituição de 1992. 
        Este decreto regula o exercício do direito de associação sindical e respectiva actividade 
por parte dos trabalhadores, garante o pluralismo, a liberdade, independência, democracia e 
autonomia sindical, revoga o decreto lei nº 50/80 de 12 de Julho que reconhecia a UNTC-CS 
como Central Sindical única e unitária dos trabalhadores cabo-verdianos. 
        A Constituição da República de 1992 reconhece a todos os trabalhadores a liberdade de 
criação de associações sindicais ou de associações profissionais para a defesa dos interesses e 
direitos colectivos e individuais, gozando os mesmos de plena autonomia organizacional, 
funcional e de regulamentação interna. Assim, a criação das mesmas não carece de 
autorização administrativa. 
        A UNTC-CS com o objectivo de reorganizar internamente, realizou na Cidade da Praia, 
nos dias 27 a 29 de Fevereiro de 1992 o seu segundo congresso.  
        Neste congresso deu-se a aprovação dos novos estatutos da UNTC-CS, adaptados ao 
novo figurino legal. Assim, esta Central, conquistaria definitivamente a sua autonomia e 
independência em relação aos partidos políticos, patronato, às confissões religiosas e 
quaisquer agrupamento de natureza não sindical (artigo 3º dos estatutos da UNT-CS). 
Consagrou ainda, os princípios da democracia e liberdades sindicais e o direito de tendência 
(artigos 4º a 6º). Ainda, definiu-se que as eleições dos órgãos dirigentes passaria a ser por 
voto secreto de entre listas concorrentes segundo princípio proporcional pelo método de Hont. 
        A UNTC-CS, filiada na Confederação Internacional dos Sindicatos Livres (CISL) desde 
1991,tem estruturas sindicais a nível nacional regional e local, sendo que do primeiro 
congresso (Maio/87) ao segundo, a UNTC-CS implantou-se em todo o território nacional. 
Prevê-se nos seus estatutos a realização de eleições para os órgãos sociais de 4 em 4 anos. 
        A UNTC-CS viria a participar, pela primeira vez, num congresso da CISL, como 
membro de pleno direito no 15º congresso deste organismo realizado na Venezuela de 17 a 24 
de Março de 1992, sendo a única central sindical cabo-verdiana filiada na CISL. 
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        Em 1992 a UNTC-CS recuperou a sua personalidade jurídica através da publicação dos 
seus estatutos no suplemento ao BO nº 19 de 12 de Maio. 
 
ESTRUTURAS DA UNTC-CS29
  
CONGRESSO  
 
 
 
SECRETÁRIO 
GERAL 
 
 
 
Secretariado 
Executivo 
Secretaria 
Geral 
 
 
 
Conselho 
Nacional 
 
  
TESOURARIA  
 
Ramos 
Sindicais 
 
 
 
 
 Delegados 
Sindicais  
 
 
        De acordo com os dados recolhidos pelo estudo da representatividade sindical em Cabo 
Verde junto da UNTC-CS e da Direcção Geral do Trabalho encontram-se filiados nesta 
central cerca de 15 sindicatos, 2 Uniões sindicais e 1 federação que totalizam mais de 20.000 
membros inscritos: 
                                                 
29 Este organograma foi extraído no Estudo diagnóstico: Diálogo e Concertação Social em Cabo Verde, 
elaborado por António Maria Martins Claret em 2000. 
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Nº Sindicatos filiados à UNTC-CS Âmbito Periodicidade de 
eleição 
Data de 
constituição 
1 Sindicato do Comércio, Transportes, 
Telecomunicações, Administração Pública 
e Serviços 
S. Nicolau 3 anos 1992 
2 Sindicado dos Trabalhadores da 
Administração Pública de Santiago 
(STAPS) 
Santiago 3 anos 1992 
3 Sindicado dos Trabalhadores da 
Administração Pública de São Vicente 
(STAP – SV) 
S. Vicente 3 anos 1992 
4 Sindicato da Agricultura, Comércio, 
Transporte, Telecomunicações, 
Administração Pública e Serviços 
(SACTAPS)  
Fogo 3 anos 1992 
5 Sindicato de transportes, 
Telecomunicações, Hotelaria e Turismo 
(SITTHUR) 
Santiago 3 anos 1992 
6 Sindicato de Indústria, Comércio e 
Turismo (SICOTUR) 
Sal 3 anos 1992 
7 Sindicato dos Transportes, Comunicação e 
Administração Pública (SINTCAP) 
Sal 3 anos 1992 
8 Sindicato Nacional dos Professores 
(SINDEP) 
Cabo Verde 4 anos 2003 
9 Sindicato Indústria, Comércio e Serviços – 
S. Vicente (SICS) 
S. Vicente 3 anos 1992 
10 Sindicato dos Trabalhadores Livres de 
Santo Antão (SLTSA) 
Santo Antão 3 anos 1992 
11 Sindicato Nacional dos Enfermeiros e 
Técnicos de Saúde (SNETS) 
Cabo Verde 3 anos 1996 
12 Sindicato dos Trabalhadores de Boa Vista  
(STBV) 
Boa Vista 3 anos 1993 
13 Sindicato da Indústria, Serviços, 
Comércio, Agricultura e Pesca (SISCAP) 
Santiago 3 anos 1992 
14 Sindicato dos Trabalhadores das 
Instituições Financeiras (STIF)*  
Cabo Verde 3 anos 1992 
15 Federação Nacional dos Sindicato de 
Transportes, Telecomunicações, 
Metalomecânica e Turismo (SIMETEC) 
Cabo Verde 3 anos 1993 
16 Sindicato de Metalomecânica, Transportes, 
Turismo e Comunicações (SIMETEC) 
S. Vicente 3 anos 1992 
17 União dos Sindicatos de Santiago (USS) Santiago 3 anos 1993 
18 União dos Sindicato de Santiago  S. Vicente 3 anos 1996 
Fonte: (MTS, 2004) 
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        Em Novembro de 1992, institucionalizou-se a divisão do movimento sindical cabo-
verdiano e o pluralismo sindical com a criação da nova Central Sindical a Confederação 
Cabo-Verdiana de Sindicatos Livres (CCSL), que veio a enquadrar nas suas estruturas os 
sindicatos proclamados de independentes e, adoptam, em seus estatutos, os princípios do 
sindicalismo democrático, a defesa pela liberdade sindical a autonomia e independência 
sindical em relação ao Estado aos partidos políticos, e as confecções religiosas.  
        Esse processo de divisão sindical inicia-se em 1991, marcado por profundas 
transformações políticas e económicas, que por seu turno influenciaram o movimento sindical 
cabo-verdiano. A UNTC-CS, que desde Setembro de 1978 se afirmara como Central Sindical 
única e unitária de todos os Trabalhadores cabo-verdianos, começa por sentir contestado o seu 
monopólio sindical. Verificam-se roturas no seio da UNTC-CS e surge uma onda de conflitos 
internos que conduziram à cisão interna no seio da mesma surgindo assim 7 (sete) sindicatos 
proclamados de independentes da UNTC-CS, que mais tarde constituíram na Confederação 
Cabo-Verdiana dos Sindicatos Livres (CCSL).   
        A CCSL adquiriu a personalidade jurídica, através do Suplemento ao B.O, II Série, nº8 
de 26 de Fevereiro de 1993. 
        A CCSL encontra-se filiada na CPLP – SINDICAL e na Federação Internacional de 
Educação e Formação de Trabalhadores (FIAET). Esta organização sindical possui estruturas 
a nível nacional em Federações de Sindicatos, regionais (Sindicatos) e locais (Comissão 
Sindical a nível das Empresas). De acordo com o Estatuto a renovação dos órgãos sociais é de 
4 em 4 anos. 
                                              ESTRUTURAS DA CCSL 30
 
 
CCSL Federações Sindicais 
Sindicatos 
Nacionais 
 
 
 
CCSL 
Regional 
Sindicatos 
Regionais 
Comissões 
Sindicais 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
Delegados 
Sindicais 
30 Idem. 
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Relação das organizações Sindicais afectos a CCSL com Estatutos publicados 
N.º Sindicato Âmbito Periodicidade de 
eleição 
Data de 
constituição 
1 Sindicato dos Trabalhadores de Comércio 
e Serviços (STCS) 
Cabo Verde 4 anos 1992 
2 Sindicato Democráticos dos Trabalhadores 
da Administração Pública (SINDETAP) 
Cabo Verde 5 anos 1992 
3 Sindicato dos Trabalhadores da Industria, 
Agricultura e Pesca (SIAP) Delegações 
Ilhas. 1992 
Santiago/Nacional 3 anos 1992 
4 Sindicato dos Transportes, Comunicações 
e Turismo (STCT) 
Santiago/Nacional 4 anos 1992 
5 Sindicato Nacional Democrático dos 
Enfermeiros (SINDEF) 
Cabo Verde 4 anos 1992 
6 Sindicato da Industria Geral, Alimentação, 
Construção Civil, Agricultura e Floresta 
(SIACSA) 
Cabo Verde 3 anos 1996 
7 Sindicatos dos Professores da Ilha de Fogo 
(SPIF) 
Fogo 3 anos 1992 
8 Sindicatos dos Professores da Ilha de 
Santiago (SIPROFIS) 
Santiago 3 anos 1992 
9 Sindicatos dos Professores da Ilha do 
Maio (SPIM) 
Maio 3 anos 1996 
10 Federação Cabo-Verdiana dos Professores 
(FECAP) 
Cabo Verde 3 anos 1998 
Fonte: (MTS, 2004) 
 
        Para além  desses sindicatos, existem outros filiados a esta Central Sindical que não têm 
personalidade jurídica constituída e reconhecida conforme a exigência legal, cerca de nove 
sindicatos, maioria de âmbito nacional, e uma federação. Neste sentido, muitos trabalhadores 
cabo-verdianos estão representados por sindicatos que não são reconhecidas legalmente e, 
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desta forma coloca – se a questão de representatividade sindical e de legitimidade desses 
sindicatos na defesa de interesses dos trabalhadores, junto da Direcção Geral do trabalho, das 
Entidades Patronais e de outros Sindicatos que, de facto tem existência legal.  
 
Relação dos sindicatos afectos a CCSL cujos Estatutos não foram identificados (isto é, publicados em 
B.O.)  
1 Sindicatos dos Professores da Ilha de Brava (SPIB) Brava 
2 Sindicatos dos Professores da Ilha de Sal (SIPROSAL) Sal 
3 Sindicatos dos Professores da Ilha da Boavista (SPIBV) Boavista 
4 Sindicatos dos Professores da Ilha de São Nicolau (SPISN) S. Nicolau 
5 Sindicatos dos Bancários e Trabalhadores das Instituições Financeiras 
(SBC) 
Cabo Verde 
6 Sindicato dos Taxistas de Cabo Verde (SINTAX) Cabo Verde 
7 Sindicatos dos Camionistas de Cabo Verde (SICAM) Cabo Verde 
8 Sindicato Democrático dos Jornalistas e Trabalhadores de Comunicação 
Social (SINDEJOT) 
Cabo Verde 
9 Sindicato dos Professores da Ilha de Santo Antão (SPISA) Santo Antão 
10 Sindicato Livre dos Professores de S. Vicente (SLP-SV) S. Vicente  
Fonte: (MTS, 2004) 
 
         O argumento evocado pelo Presidente da CCSL segundo o qual, a convenção 87 a qual 
Cabo Verde aderiu em 1999 garante os sindicatos criados a partir desta data o direito de 
prescindirem das formalidades legais insertas no decreto lei nº 170/91 não encontra 
sustentação nem na referida convenção, nem no ordenamento jurídico cabo-verdiano que 
regula a criação de associações profissionais (MTS, 2004). 
        De facto, o princípio básico da convenção nº 87 da OIT é a garantia de constituição de 
sindicatos sem autorização prévia das entidades estatais, porém, os Estados são livres para 
estabelecer em sua legislação as formalidades que lhes parecem próprios para assegurar o 
funcionamento normal das organizações profissionais (…) a condição, é claro, de que essas 
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disposições regulamentares não estejam em contradição com as garantias previstas na 
Convenção nº87 (OIT, 1997). 
        Em relação a periodicidade de eleições em conformidade com os estatutos, o estudo 
realizado pela empresa Estrategos Consultores Associados em 2004 sobre a 
representatividade sindical em Cabo Verde, revela-nos que 78% dos sindicatos afectos a 
UNTC-CS vêm realizando com regularidade as eleições. 
        Em relação às organizações filiadas na CCSL, constata-se que a maioria destas 
organizações (70%) não realizaram as eleições em conformidade com a exigência legal, o que 
suscita a questão de legitimidade dos mandatos dos seus dirigentes. As organizações sindicais 
que realizaram as eleições em conformidade com os estatutos são: o SIACSA, o STCS e a 
CCSL (MTS, 2004). 
        A não realização de eleições em conformidade com a exigência legal além de suscitar a 
questão de legitimidade dos mandatos dos seus dirigentes, suscita a questão da democracia 
interna das organizações sindicais, uma vez que a realização das eleições é um dos 
mecanismos que permite prevenir a concentração e a preservação do poder nas mãos de 
alguns dirigentes ou de uma pessoa.  
        Nessa óptica, é necessário e fundamental a participação dos filiados não só nas eleições 
dos dirigentes sindicais como também em todas as actividades realizadas pelos sindicatos, 
pois a democracia interna exige participação.  
        Porém, segundo o Inquérito sobre o Programa Africano para o Desenvolvimento da 
Participação dos Trabalhadores (PADEP), Relatório final, realizado por Deolinda Reis e 
Francisco Rodrigues “ A participação dos trabalhadores no seu local de trabalho praticamente 
não existe. Essa é a opinião expressa por mais de metade (55%) dos inquiridos, que 
responderam que não existe nenhuma estrutura de participação no local de trabalho (…) por 
outro lado, 21% dos respondentes consideram que a participação existe através de outras 
estruturas não especificadas no inquérito (…) Um dos dados que ilustra com muita evidência 
a fraca participação dos trabalhadores na empresa são as reuniões dos sindicatos realizados 
nas empresas. A frequência dessas reuniões é muito baixa com uma média de uma reunião em 
cada 5 meses. 31
 
                                                 
31 REIS, D. & RODRIGUES, F. Inquérito sobre o Programa Africano para o Desenvolvimento da Participação 
dos Trabalhadores. Relatório Final. Ed. UNTC-CS 2000. Pag 58  
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ESTRUTURAS DE PARTICIPAÇÃO (%) HOMENS MULHERES  TOTAL 
Outros  19,8 14,3 20,6 
Em nenhuma estrutura  53,7 73,3 55,0 
Conselho de Administração  4,0 5,4 5,3 
Sindicato  4,5 3,1 4,6 
Comité de Gestão  4,7 0,8 3,7 
Assembleia-geral de Trabalhadores  4,7 0,8 3,7 
Grupo Recreativo  3,7 1,9 3,5 
Fundo Social  3,7 0,4 2,8 
Comissão Higiene Segurança Trabalho  1,2 0,0 0,9 
TOTAL  100 100 100 
Fonte:( REIS, D. & RODRIGUES, F , 2000) 
        Ainda sobre a participação dos trabalhadores o estudo sobre a representatividade sindical 
veio revelar também a fraca propensão dos sindicalizados em participar nas actividades 
sindicais. “ Praticamente metade (51 %) dos sindicalizados não participam nas reuniões dos 
seus sindicatos, 57% não participam nas reuniões de comissão dos trabalhadores nas suas 
empresas / serviços, 74% nunca participaram nas reuniões de preparação das greves 
organizadas pelos seus sindicatos e, 80% nunca participaram nas manifestações de 
protesto/greve organizadas pelos seus sindicatos (MTS, 2004) 
        Perante a evidência da fraca participação por parte dos trabalhadores nas actividades 
realizadas pelos sindicatos é preciso dinamizar e reforçar o trabalho sindical a todos os níveis, 
através da mobilização permanente dos trabalhadores particularmente nos locais de trabalho, 
onde as actuações dos delegados e dirigentes sindicais são fundamentais, uma vez que, a 
participação efectiva de todos os sindicalizados garante aos sindicatos maior democracia e 
autonomia e liberdade perante as outras instituições que não poucas vezes, durante a história 
do movimento sindical; tentaram controla-los. 
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        Dessa forma, é necessário a existência de organizações sindicais bem estruturadas nas 
empresas para aumentar a capacidade de intervenção nas negociações, e nas resoluções dos 
conflitos laborais, sem deixar de vista a cultura e o principio de unidade, entre todos os 
trabalhadores e os seus representantes no interior de cada sindicato, como estratégia política 
sindical em que os interesses da classe trabalhadora devem ser preservada acima de qualquer 
outro interesse e, só desta maneira todos sentirão representados e ganharão o sentimento de 
pertença as instituições em que estão filiados, construindo, deste modo, a identidade sindical. 
        Com efeito, para ter participação efectiva dos trabalhadores nas actividades sindicais é 
necessário ter comunicação e democratização das relações entre as bases e as lideranças 
sindicais como forma do próprio conhecimento dessas actividades pelas bases, o que, 
acontece em Cabo Verde de uma forma muito deficiente, segundo a conclusão chegada pelo 
estudo sobre a representatividade sindical em Cabo Verde, em que se demonstra claramente 
essa tendência. 
        De uma maneira geral, a comunicação dos sindicatos com os trabalhadores é muito 
deficiente. De acordo com os resultados do inquérito, mais de metade dos sindicalizados 
(54%) responderam que os sindicatos comunicam esporadicamente com os trabalhadores e, 
21% vão mais longe ao afirmarem que os sindicatos não comunicam com os trabalhadores. 
Somente 13% consideram que os sindicatos comunicam com alguma frequência com os 
trabalhadores. 
        Numa análise por central sindical, constata-se que esta fraca comunicação é muito mais 
acentuada entre os sindicatos pertencentes à família UNTC-CS (60% são de opinião que a 
comunicação é feita esporadicamente e 20% entendem que não há comunicação) do que 
aqueles que estão ligados à CCSL (54% responderam que a comunicação é esporádica e, 10 
disseram que a comunicação não existe) (MTS, 2004) 
        Este estudo demonstra também que há muito pouco conhecimento do Secretário 
permanente do sindicato ao qual estão filiados (52% não sabem ou não lembram o nome), em 
relação ao Secretario Geral /Presidente (47 % não sabem ou não se lembram do nome do líder 
máximo da central sindical ao qual os seus sindicatos pertencem. É interessante, observar, 
entretanto, que paradoxalmente a central sindical que segundo o estudo revela mais fraca 
comunicação (UNTC-CS), é o seu líder o mais conhecido, pois cerca de 49% apontaram o 
nome de Júlio Ascensão Silva (Secretario Geral da UNTC-CS), contra 4% que citaram o 
nome de José Manuel Vaz (Presidente da CCSL). 
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        De facto a deficiente comunicação/conhecimento, pode expressar o desempenho pouco 
representativo dos sindicatos junto aos seus filiados no sentido de ter uma politica sindical 
que promova uma relação democrática entre os trabalhadores e as lideranças sindicais. Nesse 
sentido, os filiados sentirão privados da liberdade de comunicação e de informação e 
consequentemente de participação, pois, como por exemplo, um sindicalista poderá votar 
conscientemente numa lista ou numa outra para cargo de direcção se ele nem sequer conhece 
os dirigentes sindicais? Nesta óptica, em Cabo Verde ainda há uma certa fragilidade do 
movimento sindical, uma vez que esse movimento só se tornará mais forte, mais dinâmico, 
mais representativo, mais democrático e mais autónomo se houver aposta forte na 
comunicação, informação e formação das bases, tornando-os consciente, do valor e da luta do 
movimento sindical. 
        No entanto, as razões explicativas da fraca participação dos sindicalizados não podem ser 
encontradas exclusivamente no âmbito  da actuação dos sindicatos uma vez que a fraca 
propensão em participar em qualquer tipo de actividade é confirmada uma vez mais, ao se 
analisar o envolvimento dos sindicalizados em outras instituições. Constata-se que existe uma 
baixa aderência, pois em média, somente 1 em cada 5 sindicalizados participa em instituições 
do tipo associação desportiva, religiosa comunitária ou outra (MTS, 2004) 
        Um outro factor da fraca participação dos trabalhadores apresentado pelos dirigentes 
sindicais é o contrato a prazo, que antes era excepção e passou a ser regra em Cabo Verde 
após a revisão da lei laboral feita pelo governo em 1993, que leva a precariedade, 
instabilidade e a insegurança no emprego, daí a não participação dos sindicalizados nas 
actividades sindicais, pois existe o medo de perder o emprego, o que na prática limita o 
exercício da liberdade sindical. Porém o desconhecimento da legislação laboral por muitos 
trabalhadores é apontado também como um dos factores que influenciam a fraca participação 
destes. 
        Como vimos a cima, a participação efectiva dos sindicalizados nas actividades sindicais 
aumenta a autonomia e democracia interna dos sindicatos, mas também a forma de 
relacionamento entre as duas centrais sindicais e entre estas e os partidos políticos existentes 
em Cabo Verde pode indicar o nível de democracia e autonomia interna existentes nos 
sindicatos. 
        A UNTC-CS, no artigo 3º dos seus estatutos define-se como uma organização autónoma 
e independente ao patronato, das confissões religiosas e dos partidos políticos ou de quaisquer 
agrupamento de natureza não sindical, consagra ainda, os princípios da democracia e 
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liberdades sindicais e o direito de tendência em que se reconhece a existência no seu seio de 
correntes de opinião político-sindical diferentes (artigos 4º a 6º).  
        A CCSL adopta também em seus estatutos o sindicalismo democrático a defesa pela 
liberdade sindical a autonomia e independência sindical em relação ao Estado aos partidos 
políticos, e as confecções religiosas e o direito de tendência. 
        A CCSL resulta da cisão interna havida no seio da UNTC-CS logo após a realização das 
primeiras eleições livres e democráticas em Cabo Verde e, naturalmente como a cisão não foi 
pacífica o relacionamento entre as duas centrais sindicais durante muito tempo foram 
institucionais e não cordiais. Esse sentimento é unânime entre dirigentes das duas Centrais 
Sindicais, pois pontualmente tem havido trocas de notas sempre que for necessário, mais não 
existe concertação em termos programáticos, nem em relação a política sindical a ser seguida 
para a defesa dos interesses dos trabalhadores junto dos outros parceiros sociais a nível de 
concertação social. 
        Assim, “ certos objectivos comuns são esquecidos sob pretexto de uma ou outra se 
encontrar “ colada” a um ou outro partido político. Isso também explica o deficiente papel que 
os sindicatos têm desempenhado a nível das empresas, apesar de serem a instituição, além das 
confissões religiosas, com maior poder mobilizador no País.”32  
        Essa postura dos sindicatos fragiliza o movimento sindical, enfraquecendo desse modo a 
capacidade reivindicativa dos trabalhadores e a participação efectiva dos sindicalizados nas 
actividades sindicais, pondo em causa deste modo a autonomia e democracia interna dos 
sindicatos. 
        Desta maneira, para garantir, de facto, a autonomia dos sindicatos perante os partidos 
políticos as duas centrais sindicais têm que definir em conjunto uma estratégia de actuação 
política sindical em que os interesses da classe trabalhadora devem ser preservada acima de 
qualquer outro interesse. Em 2001, por iniciativa da UNTC-CS as duas centrais sindicais e os 
dois sindicatos independentes (STIF- Sindicatos dos Trabalhadores das Instituições 
financeiras e o SIACSA – Sindicato da Industria Geral, Alimentação, Construção Civil, 
Agricultura e Floresta) reuniram-se, onde ficou definido um outro encontro para entre outras 
questões, se discutir uma proposta da UNTC-CS no sentido de se criar um “ fórum de 
concertação sindical”, que infelizmente para classe trabalhadora, nunca mais chegou a ser 
realizado o que seria um passo decisivo para tornar cordiais as relações entre as duas centrais 
                                                 
32 CLARET, A. M. M. Estudo Diagnóstico sobre o “ Diálogo e a Concertação Social em Cabo Verde. OIT 
2000 Pag 44. 
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sindicais eliminando de vez os resquícios do passado e promovendo, deste modo, a unidade 
da luta sindical onde a classe trabalhadora poderia ter um espaço de fortalecimento, tornando 
assim, mais dinâmica e mais representativa garantindo maior eficácia da participação sindical 
na vida social, económico, político e administrativo do País.  
        Entretanto, os líderes das duas Centrais Sindicais por nós entrevistados, Júlio Ascensão 
Silva (UNTC-CS) e José Manuel Vaz (CCSL), são unânimes a afirmar que “ actualmente 
houve uma mudança no sentido positivo nas relações entre as duas centrais sindicais, pois, já 
é possível, a nível de concertação social, haver entendimentos e concertação em matérias de 
interesses da classe trabalhadora. A nível de empresa e de locais de trabalho tem havido 
unidade de acção entre as duas Centrais, porém as relações ainda não são as mais cordiais 
uma vez que ainda há ataques mútuos a nível dos órgãos de comunicação social.”33  
        Essa aproximação e unidade de acção só trazem benefícios para a classe trabalhadora 
aumentando, deste modo, a sua capacidade reivindicativa junto dos outros parceiros sociais na 
defesa dos interesses da classe, porém, a postura das duas centrais junto aos órgãos de 
comunicação social põe em causa a credibilidade dessa unidade de acção junto da classe 
trabalhadora e da opinião pública em geral. 
        Não obstante, a autonomia dos sindicatos em relação aos partidos políticos não significa 
impedir aos sindicalizados o direito de tendência em que se reconhece a existência no seio dos 
sindicatos de correntes de opinião político-sindical diferentes, muito pelo contrário, é 
necessário e fundamental, promover de uma forma democrática a convivência entre as varias 
tendências politicas existentes no seio dos sindicatos, possibilitando, deste modo, maior 
participação dos trabalhadores nas actividades sindicais, onde todos se sentirão representados 
e mais motivados e identificados na luta Sindical. 
        É de salientar que, os dois sindicatos independentes acabaram por optar pela sua filiação 
de forma democrática às duas Centrais Sindicais tendo o SIACSA filiado na CCSL e o STIF 
na UNTC-CS. 
        Num contexto de pluralismo e liberdade sindical como é o nosso caso, suscita a questão 
da liberdade da escolha e da representatividade sindical, sabendo apriori que em Cabo Verde 
existe a liberdade negativa de não filiar, ou seja, os trabalhadores cabo-verdianos não são 
obrigados a filiar a nenhum sindicato. Segundo o estudo sobre a representatividade sindical 
em Cabo Verde cerca de metade (49%) indicaram como razão da escolha do sindicato ao qual 
                                                 
33 Entrevista concedida pelos líderes máximos das duas Centrais Sindicais, José Manuel Vaz (CCSL) e Júlio 
Ascensão Silva (UNTC-CS), Setembro de 2006.  
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estão filiados actualmente, a defesa do interesse laboral. Outra razão apontada por uma 
percentagem significativa (27%) dos inqueridos é a segurança em termos do emprego. 
Somente 12% dos inqueridos escolheram o sindicato indicando como razão principal a 
vontade de participar (MTS, 2004). 
        O mesmo estudo revela as razões da não sindicalização por parte dos trabalhadores onde 
se destaca a falta de informação / desconhecimento (41%) e o desinteresse (34%), como 
justificação da não aderência ao sindicato, porém uma percentagem pouco significativa (7%) 
respondeu que os sindicatos são ineficientes ou que não oferecem nenhum benefício. 
         Na mesma óptica, o Inquérito sobre o Programa Africano para o Desenvolvimento da 
Participação dos Trabalhadores, Relatório final, realizado por Deolinda Reis e Francisco 
Rodrigues revela-nos também as razões de não filiação dos trabalhadores no sindicato, onde a 
falta de informação é citada por 30% dos respondentes que não pertencem ou nunca 
pertenceram ao sindicato como um dos principais motivos pela sua não sindicalização, 
seguida de outros motivos não especificados com 20%. Somente 2% não pertence ou nunca 
pertenceu ao sindicato porque consideram que o sindicato não defende os seus interesses, 
enquanto que 10% não pertencem ou nunca pertenceu ao sindicato por falta de interesse. 
Cerca de 5% alegam motivos pessoais por não pertenceram ao sindicato “34
        Das conclusões que podemos tirar dos estudos acima mencionados é que a maioria dos 
entrevistados tem percepção que os sindicatos defendem os interesses laborais dos 
trabalhadores daí a filiação nos sindicatos, no entanto uma parte bastante significativa dos 
entrevistados que exerceram a sua liberdade negativa de não filiar apontaram como principal 
razão desta atitude a falta de informação / desconhecimento.  
        É de salientar que, a pertença aos sindicatos só per si não garante totalmente a segurança 
sócio económica dos filiados porque somente 27% dos inqueridos indicaram como razão da 
escolha do sindicato ao qual estão filiados actualmente a segurança em termos do emprego, o 
que revela a fragilidade dos sindicatos perante a legislação laboral cabo-verdiana. Nesta 
óptica, os sindicalistas apontam a flexibilização de relações laborais introduzida em Cabo 
Verde com a revisão do Regime Jurídico Geral das Relações de Trabalho então em vigor (DL 
nº 62/87), cujas alterações foram publicadas através do Decreto Lei nº 101/IV/93, como uma 
das principais responsáveis pela não sindicalização de muitos trabalhadores cabo-verdianos. 
                                                 
34  REIS, D. &RODRIGUES, F. Inquérito sobre o Programa Africano para o Desenvolvimento da Participação 
dos Trabalhadores. Relatório Final. Ed. UNTC-CS. 2000. Pag 52   
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        Nesta revisão, optou-se pelas medidas neo liberais cuja lógica pressupõe estimular o 
mercado privado e de atrair investidores estrangeiros como mecanismo fundamental de 
aumentar a competitividade do país num mundo cada vez mais globalizado e competitivo. 
Dentro desta lógica, com maior competitividade haverá maior possibilidade de 
desenvolvimento com reflexos positivos para trabalhadores pois, maior desenvolvimento 
significa consequentemente a criação de novos postos de trabalho. 
        Porém, a flexibilidade nas relações do trabalho, como por exemplo o contrato a prazo 
que antes era excepção, passando a ser regra em Cabo Verde após a revisão da lei laboral feita 
pelo governo em 1993, abriu o caminho para a realização de contratos precários de trabalhos 
proporcionando assim menores salários e grande instabilidade e insegurança no emprego. No 
entanto, aos empregadores a flexibilização nas relações laborais oferece oportunidades 
vantajosas pois, através dos vínculos precários podem fugir das responsabilidades subjacentes 
à contratação por tempo indeterminado. 
        Para Lopes, (2003) o mais grave é que os contratos a prazo que antes da revisão da 
legislação (RJGRT DL nº 62/87) poderiam ser prorrogados até um limite máximo de 4 anos, 
convertendo-se, automaticamente, nesses casos, em contratos por tempo indeterminado, 
deixaram de ter limite temporal. Ou seja, os contratos a prazo deixaram de ter limites para 
vigorarem, o que significa dizer que tanto podem durar um mês, como podem durar 10 a 20 
anos ou até durar toda a vida profissional de um trabalhador. Ora, isto é contra a própria 
lógica do contrato a prazo!!! É um absurdo que urge corrigir. 
        Por outro lado, as relações laborais ficaram fortemente abaladas face a um certo deixar 
andar por parte dos serviços de fiscalização e hoje há um fenómeno novo que é a sub-
contratação e o sistema de pato bravo. Esse fenómeno tem alterado significativamente 
particularmente no mundo de construção civil, pois chega a haver casos em que o trabalhador 
nem sequer conhece o seu empregador. Além disso, a obrigatoriedade de inscrição de 
trabalhadores na previdência social e no SOAT são quase sempre contornados (UNTC-CS, 
2005). 
        Desse ponto de vista, os direitos sociais dos trabalhadores foram postos em causa com a 
revisão da lei laboral, já que o direito laboral em vez de proteger o lado mais fraco da relação 
do trabalho, isto é o trabalhador, protege os interesses dos capitalistas, nesse caso, os 
empresários e o próprio Estado. Deste modo, muitos trabalhadores ao inscreverem-se nos 
sindicatos pedem anonimato, devido ao medo de perderem emprego, outros simplesmente não 
aderem aos sindicatos, pois a pertença aos sindicatos só per si não garante totalmente a 
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segurança socio-económica. Por insegurança socio-económica entende-se a perda de garantias 
formais ou consuetudinárias de manutenção de padrões de vida, ou mesmo de expectativa 
quanto ao futuro, decorrentes da crescente fragilidade dos vínculos que conectam, de um lado, 
indivíduos e famílias e, de outro, as fontes de obtenção de meios de vida. (Cardoso, 2003).  
        Assim, temos insegurança quanto ao emprego, quanto ao salário, quanto as condições de 
trabalho, quanto ao futuro acompanhado da fragilidade dos sindicatos na defesa dos interesses 
dos trabalhadores, como razão da não sindicalização de muitos trabalhadores cabo-verdianos, 
constituindo deste modo, fortes indicadores do limite da liberdade sindical e do seu exercício 
por parte dos trabalhadores em Cabo Verde. 
        Naturalmente existe outras razões da não sindicalização de muitos trabalhadores cabo-
verdianos, como por exemplo, a liberdade negativa que os cabo-verdianos tem de não filiar, 
nesse sentido em Cabo Verde, os trabalhadores não tem que se filiar para ter direito aos 
benefícios da negociação colectivas e das vitórias de classe promovida pelo sindicatos. Nesta 
perspectiva, se os sindicatos conseguirem, por exemplo, junto do governo um aumento 
salarial de 6% para os trabalhadores da função pública, esse aumento não será apenas para os 
sindicalizados da função pública mais para todos os trabalhadores desta categoria, pois a 
pertença ao sector formal da economia garante aos trabalhadores segurança de acesso a 
direitos conquistados pelos sindicatos. Daí decorre, também, a fraca propensão que os cabo-
verdianos têm em se filiar nos sindicatos, pois infelizmente existe ainda, uma cultura de 
espera que alguns lutem e consigam vitórias para todos, o que não é, e nunca será benéfica aos 
trabalhadores manterem essa atitude, pois a luta da classe trabalhadora na defesa e promoção 
dos seus interesses só será mais dinâmica e mais conseguida se houver maior unidade entre os 
trabalhadores e, os sindicatos forem mais representativos, isto é, se houver maior aderência 
dos trabalhadores aos sindicatos. 
        Um outro factor, não menos importante, da não sindicalização de muitos trabalhadores 
cabo-verdianos é a pertença ao sector informal da economia, sector esse que vem assumindo 
grande importância na vida económica do país e emprega, em 2005, 40% da população activa, 
porém os trabalhadores desse sector se encontram desorganizados e desapoiados e, nesse 
sentidos cabe aos sindicatos dinamizar a acção sindical nesse sector e estudar formas de 
absorvê-los nas organizações sindicais, ajudando-os deste modo na luta para a uma protecção 
social e uma vida mais condigna. 
        Entretanto, existe ainda grande espaço de manobra dos sindicatos no sentido de 
conquistar novos filiados, pois segundo o estudo sobre a representatividade sindical acima 
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mencionado, mais de metade (57%) dos indivíduos inqueridos que não são sindicalizados 
pretendem fazê-lo. Deste modo, os sindicatos devem criar condições para que essa pretensão 
se concretize na prática. É de salientar que, os sindicatos não conseguiram ainda aderir 
trabalhadores com elevado nível de qualificação ou especialização, naturalmente com maior 
nível de instrução, uma vez que “ os indivíduos sindicalizados possuem um nível de instrução 
mais baixo, comparativamente aos trabalhadores não sindicalizados. Assim, 2/3 dos 
sindicalizados possuem como nível mais elevado o 9ºano, contra 58% dos não sindicalizados. 
Por outro lado, cerca de 17 % dos não sindicalizados são detentores de um diploma pós-
secundário, ao contrário de 12% dos sindicalizados (MTS, 2004)  
        Entretanto a elevação do nível médio de instrução possibilita aos sindicatos melhor nível 
técnico, cientifico e cultural na defesa dos interesses dos trabalhadores, mormente no 
Conselho de Concertação Social, pois ao se captar indivíduos com elevado nível de 
qualificação e especialização em diferentes áreas, por um lado, os sindicatos deixarão de 
contratar técnicos para darem pareceres em áreas como por exemplo do direito laboral, o que 
custa muito dinheiro, por outro lado, com esses recursos humanos, os sindicatos ganharão 
maior poder de negociação, de diálogo e de concertação, perante o governo e outros parceiros 
sociais. 
        Quanto à filiação sindical, segundo o estudo sobre representatividade sindical (MTS, 
2004), os trabalhadores sindicalizados representam cerca de ¼ da população empregada no 
universo das empresas inqueridas, ou seja a taxa de sindicalização é de 22% dos quais, 87% 
estão afectos aos sindicatos filiados na UNTC-CS e, 13% aos sindicatos da família CCSL. 
        Os resultados deste estudo vieram confirmar o que a UNTC-CS afirmou e defendeu 
desde a instauração do pluralismo sindical em Cabo Verde, que a UNTC-CS e os seus 
sindicatos são as mais representativas entre as organizações sindicais existentes em Cabo 
Verde. 
        Do universo dos trabalhadores sindicalizados em Cabo Verde, a grande maioria 
(praticamente 9 em cada 10 trabalhadores) encontra-se filiado na UNTC-CS. Trata-se de uma 
organização sindical com maior implantação geográfica, sectorial e cujas eleições dos 
dirigentes têm sido realizadas com maior regularidade, o que lhe confere maior legitimidade 
aos seus dirigentes. 
        A CCSL é uma organização sindical que abrange um número reduzido de trabalhadores, 
facto que se deve à sua criação mais recente, estando concentrado essencialmente na Praia e 
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em São Vicente. Trata-se de uma organização sindical cuja maioria dos líderes sindicais não 
renovaram os seus mandatos conforme o consagrado nos dispositivos estatutários. (MTS, 
2004) 
        Devemos considerar, porém, que os trabalhadores só se sentirão representados pelos 
sindicatos a que pertencem e motivados a participar de uma forma efectiva nas actividades 
destes, sem limitação do exercício de liberdade sindical, se houver: organizações dos 
trabalhadores nos locais de trabalho; democracia interna; formação e informação sindical; 
total autonomia em relação ao Estado, aos partidos políticos, ao patronato, às confissões 
religiosas ou de quaisquer agrupamentos de natureza não sindical. Em suma, os sindicatos 
ganharão maior confiança dos seus associados e poder de mobilizar os não sindicalizados se 
conseguirem promover unidade, a autonomia e democracia sindicais. Além de tudo isso, os 
sindicatos têm que ter capacidade de conseguir junto dos outros parceiros sociais acordos 
colectivos de trabalho que trazem benefícios económicos e sociais a toda classe trabalhadora. 
 
2.5 - A Concertação Social em Cabo Verde 
 
        Em Cabo Verde, a concertação social foi instituída através do Decreto-Lei nº35/93 de 21 
de Junho, com o objectivo de procurar estabelecer negociação, diálogo social e concertação 
entre o governo e os outros parceiros sociais. Neste âmbito quanto à natureza é um órgão de 
carácter consultivo e composição tripartida de harmonização de políticas em matéria 
económica, social, emprego, relações de trabalho, salários e de concertação de interesses entre 
o Estado, os trabalhadores e as entidades empregadoras”35
        O Conselho de Concertação Social (CCS) é composto pelo presidente, que é o Primeiro 
Ministro ou o membro de governo em quem for delegada essa competência, e mais doze 
membros, sendo esses indicados em número de 4 por cada entidade que tem o assento no 
Conselho, ou seja o governo, os trabalhadores e os empregadores. 
        Em relação ao funcionamento, o Conselho de Concertação social deve reunir em sessão 
ordinária duas vezes por ano, e em sessão extraordinária por iniciativa do presidente ou à 
solicitação de um terço dos seus membros. 
        Sendo uma das modalidades fundamentais de participação e de promoção de estabilidade 
e paz social era necessário num Estado de direito democrático, como é o nosso, a criação do 
                                                 
35 Decreto – Lei nº35 /93 de 21 de Junho. Artigo 2º. 
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Conselho de Concertação Social como forma de promover diálogo e a concertação social 
entre diferentes actores sociais com motivações e convicções políticas, ideológicas culturais, 
religiosas e económicas diferentes. Deste modo, o Conselho de Concertação Social é um 
espaço, também, de promoção da liberdade sindical, uma vez que possibilita aos sindicatos, 
juntamente com os outros parceiros sociais, a intervenção na definição das políticas 
económicas e sócias do país e na celebração de compromissos vinculativos em defesa dos 
interesses dos trabalhadores. 
        Em Cabo Verde, a primeira reunião do Conselho de Concertação Social foi realizado no 
dia 4 de Novembro de 1993. “Nessa reunião além da discussão e aprovação do Regimento do 
CCS, foram ainda discutidos os objectivos, princípios e medidas de revisão do Regime 
Jurídico Geral das Relações de Trabalho – R.J.G.R.T., as linhas gerais do Programa de 
Abandono Voluntário – P.A.V., e o projecto do Regime de constituição, modificação e 
extinção de relação jurídica de emprego público. 
        A partir de 1993, o CCS reuniu-se regularmente, nos termos previstos na Lei, tendo sido 
nele discutidos as mais diversas matérias relativas a política sócio - económica do País. 
Contudo, os parceiros sociais pensam que se torna necessário e urgente neste momento 
reequacionar o funcionamento do CCS e do seu Secretariado Permanente, essencialmente no 
que tange a periodicidade das reuniões, distribuição dos documentos a serem discutidos em 
cada sessão, o número de horas das sessões, estas que aliás, se tem revelado insuficientes face 
à complexidade das matérias que o governo tem levado ao CCS para discussão. Constata-se 
também, salva uma excepção, que das 11 sessões do CCS já efectuadas até hoje, ter sido o 
governo quem marca as reuniões e apresenta os temas para apreciação, discussão e 
deliberação no CCS (Claret, 2000). 
        Segundo o relatório de actividades do IV Congresso da UNTC-CS realizado em 
Setembro de 2000, de 1996 a 2000 foram celebrados vários acordos no Conselho de 
Concertação Social tais como: 
         - Acordo sobre o aumento salarial de 1997, que estabeleceu critérios claros sobre a 
problemática dos aumentos salariais em Cabo Verde; 
         - Acordo sobre os marítimos; 
          -Acordo de revisão da legislação da previdência social; 
          - Acordo sobre a reforma de segurança social; 
          - Acordo sobre os trabalhadores marítimos  
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        Na mesma perspectiva, no dossier do V Congresso Ordinário da UNTC-CS realizado em 
Maio de 2005, constata-se que ao longo dos últimos quatros anos, para além dos acordos de 
ajustamento salarial, anual, foram ainda celebrados vários acordos de entre os quais se 
destacam: 
        -Acordo sobre o estudo sobre representatividade sindical em Cabo Verde, em Junho de 
2002;  
        - Acordo sobre a revisão dos escalões do IUR, em Dezembro de 2003; 
        - Acordo visando a actualização do IPC e substituição do actual cabaz de compras, em 
Novembro de 2003; 
        - Acordo visando a resolução dos problemas laborais pendentes (indemnização dos 
trabalhadores do INGRH, INIDA e outros), em Março de 2004; 
        -Acordo com vista à participação de representantes dos trabalhadores e Empregadores na 
gestão do INPS, em Dezembro de 2004; 
        -Acordo respeitante às alterações efectuadas no Dec.Lei 5/2004 (Previdência social), em 
Dezembro de 2004. 
        Embora alguns desses acordos já surtirem os seus efeitos, com resultado bastante 
satisfatório para a classe trabalhadora, a não materialização dos acordos do Conselho de 
Concertação Social pode por em causa a credibilidade da instituição. Por isso, para termos em 
Cabo Verde uma concertação tripartida e prestigiada é necessário que todos os parceiros 
sociais assumam as suas responsabilidades e tenham o respeito pelos acordos e compromissos 
assumidos, como forma de garantir o diálogo social e a democracia participativa.  
        Após mais de uma década de existência, O Conselho de Concertação Social é 
reconhecida pela maioria dos líderes sindicais entrevistados como um importante espaço de 
negociação e formação da vontade colectiva. Diversas matérias de importância para a vida 
nacional são apreciadas nesta instância. Entretanto, a maioria dos lideres sindicais é de 
entendimento que os métodos utilizados pelos sucessivos governos para apreciar as matérias 
fundamentais para o interesse da classe trabalhadora, nomeadamente o aumento salarial, a 
segurança social, a legislação laboral, não tem sido de diálogo, mas sim, de legitimação das 
decisões do Governo (MTS, 2004).   
        Na mesma óptica, segundo o estudo realizado pelo consultor da OIT (António Maria 
Martins Claret, 2000) intitulado “ o Dialogo e Concertação Social em Cabo Verde, constata-se 
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que todas as organizações dos empregadores consideram que o Conselho de Concertação 
Social tem sido um órgão mais consultivo do que concertativo, que cinge suas sessões nas 
discussões do aumento de salário e da inflação esperada na administração pública, desta 
forma, as discussões passam essencialmente entre o governo e as centrais sindicais. 
         Da mesma forma essas organizações consideram que o Conselho de Concertação Social 
tem legitimado as decisões do governo e que, as matérias discutidas são formalizadas, mas 
que não existe uma fiscalização do seu cumprimento por parte dos parceiros sociais, embora 
no que tange a aumentos salariais, o governo tem cumprido na integra com as deliberações 
saídas do Conselho relativamente aos demais parceiros sociais. Denotam que os sindicatos 
estão fragmentados e nunca têm a mesma posição no Conselho de Concertação Social, e que 
não existe uma cultura de relações tripartidas que possibilite uma contribuição séria dos 
parceiros sociais. 
        Perante essas situações, não basta afirmar que o Concelho de Concertação Social tem 
contribuído para legitimação das decisões do Governo, pois este sozinho não consegue impor 
as suas decisões, até porque os acordos a cima ilustrado denunciam que também tem havido 
diálogo e concertação entre os parceiros sociais e, não é menos verdade que os parceiros 
sociais nomeadamente os sindicatos, mais também os empregadores, não têm tido posições 
unânimes sobre as assuntos que lhes competem defender. Perante essa situação de divisão no 
seio desses dois parceiros sociais, a posição do governo fica sempre reforçada. 
        Desta forma, a classe trabalhadora perde a capacidade reivindicativa junto dos parceiros 
sociais e, os interesses mais amplos dos trabalhadores acabam por se perder em nome da 
divisão sindical. Sendo a Concertação Social uma das formas fundamentais de participação e 
de expressão da liberdade sindical, uma vez que através do diálogo social os sindicatos 
intervêm na definição das politicas económicas e sociais do País, evitando deste modo, a 
marginalização dos trabalhadores nas decisões sobre temas de interesse do mundo laboral, os 
sindicatos devem, aproveitar de melhor forma possível, os benefícios que a concertação e 
diálogo social oferecem a classe trabalhadora. Deste modo, deverá haver entre as duas 
centrais sindicais cabo-verdianas estratégias de acção conjunta, onde os interesses da classe 
trabalhadora devem ser preservada acima de qualquer outro interesse e, só desta maneira 
todos os trabalhadores se sentirão representados e ganharão o sentimento de pertença as 
instituições em que estão filiados, construindo desse modo a identidade sindical. 
        Nesse sentido, a unidade de actuação dá outra dinâmica participativa aos sindicatos, 
aumentado o prestígio e a influência sindical no campo político, económico e social do país. 
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        Porém, para que a participação seja efectiva e traga ganhos para a classe trabalhadora, os 
sindicatos tem que fazer uma aposta forte na formação dos seus quadros, para que possam 
apresentar ao mesmo nível dos outros parceiros sociais, nomeadamente o governo nas futuras 
intervenções no Conselho de Concertação Social. 
        A consequência da falta da capacidade técnica dos sindicatos na Sede de Concertação 
Social, constitui um limite para a liberdade sindical e, como forma de evitar que seja apenas o 
Governo a conduzir, a estabelecer agendas das reuniões e condicionar à direcção e os sentidos 
de acordos na Sede de Concertação Social, os sindicatos além de apostar na formação dos 
seus membros, têm que conquistar novos membros e com formação superior. 
 
2.6- A Negociação e Convenção Colectiva de Trabalho. 
 
        Cabo Verde ratificou, em 1979, as Convenções nº 98 e nº 100 da OIT, sobre direito de 
organização e negociação colectiva e sobre igualdade de remuneração entre mão-de-obra 
masculina e feminina em trabalho de igual valor e, a recomendação nº163 onde se enumera os 
meios a que se pode recorrer para promover a negociação colectiva. 
        O Artigo nº 11 da Constituição da República de 1992 estabelece o sistema de recepção 
dos tratados e acordos internacionais na ordem jurídica interna. A recepção é automática, 
desde que validamente aprovados ou ratificados, independentemente da transposição do seu 
conteúdo para um diploma legal, logo que publicado num Boletim Oficial. 
        Assim, as leis laborais existentes no país particularmente o Regime Jurídico Geral das 
relações de trabalho – Lei nº 101/IV/93, DE 31 de Dezembro, e a própria Constituição da 
República de 1992 no seu artigo 63, conferem às associações sindicais a possibilidade de 
celebrar contratos colectivos do trabalho nos termos da lei. Assim, juridicamente possibilitou-
se aos sindicatos o direito de negociar livremente com os empregadores as condições de 
trabalho de seus representados, o que constitui um dos elementos essenciais da liberdade 
sindical. 
        Legalmente designa-se por Convenção Colectiva de Trabalho todo o acordo escrito 
concluído: 
         a) De um lado, por uma entidade empregadora, um grupo de entidades empregadoras ou 
uma ou várias organizações que legalmente representam entidades empregadoras; 
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         b) De outro lado, por uma ou várias associações sindicais; 
        2.Quando no âmbito de uma empresa ou de um sector de actividade económica, não 
existe associação sindical que represente os trabalhadores, pode a convenção colectiva ser 
celebrada por mandatários dos trabalhadores interessados, devidamente eleitos por estes ( Lei  
nº101/IV 93,de 31 de Dezembro). 
        Não obstante a ordem jurídica laboral actual antever a existência da negociação 
colectiva, os sindicatos e os trabalhadores não tem aproveitado de melhor forma os benefícios 
que a negociação colectiva poderá proporcioná-los, uma vez que, não tem sido prática a sua 
celebração por parte dos sindicatos e os empregadores.  
        Das informações recolhidas junto à Direcção Geral do Trabalho e junto dos sindicatos, 
só foi realizado em Cabo Verde um único acordo colectivo de trabalho com Empresas 
Privadas de Segurança e Protecção e os sindicatos do ramo, em Junho de 1998, cuja Portaria 
de Extenção nº 55/99 de 25 de Outubro, define o âmbito da aplicação em que estende a todo o 
território nacional as relações de trabalhos existentes entre as entidades empregadoras que 
exercem actividades económicas abrangidas pelo Acordo Colectivo de Trabalho celebrado 
entre as Empresas de Vigilância e os trabalhadores ao seu serviço, representados pelos 
sindicatos de ramo, com categoria profissional correspondente a aquela actividade. Porém, já 
foram realizados alguns acordos de empresas tais como: 
        - Com Cabo Verde Telecom, celebrado em 2002, pelos sindicatos das duas centrais 
sindicais; 
        -Com Empresas Hoteleiras, celebrados pelo SITTHUR e SICOTHUR; 
        -E com TAP-AIR Portugal celebrado pelo SITTHUR e SINTCAP. 
        Embora a dinâmica do processo de desenvolvimento sócio - económico exija a prática de 
auto regulamentação das condições de trabalho entre os trabalhadores e os empregadores - e 
isso será certamente inevitável no futuro, o certo é que, em Cabo Verde, a prática da 
negociação e celebração das convenções colectivas é quase nula. Ora, além de outros factores, 
não existe por parte dos empregadores grande motivação negocial, preferindo os contratos 
individuais de trabalho, pois entendem que os mesmos são para eles mais vantajosos que as 
convenções colectivas. (Claret, 2000) 
        Assim, muitos empregadores preferem a contratação individual julgando que vão perder 
algo se aderirem a contratação colectiva, pois estes, não conseguiram ainda conjecturar as 
vantagens efectivas que encerra a contratação colectiva. Entretanto só é possível dinamizar a 
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negociação colectiva em Cabo Verde, se o Governo criar as condições necessárias para o 
efeito e se existir motivação negocial tanto pelos trabalhadores, como pelos empregadores, 
naturalmente, a negociação vai proporcionar relações laborais saudáveis e respeito mutuo, 
pois a motivação e a solidariedade no mundo laboral só se constrói num ambiente de diálogo 
responsável e construtivo.  
        Essa motivação negocial poderá ser sensibilizada, através de promoção de seminários, 
palestras e formações que evidenciam as reais vantagens da regulamentação das condições de 
trabalho por via negocial, uma vez que no nosso país não existe ainda uma cultura de 
negociação colectiva. 
        Naturalmente, o método de negociação é complexo e exige formação, e competência 
técnica especializada, daí é prioritário, aos sindicatos, terem em seus quadros técnicos que 
permitam a elevação da força negocial e de participação dos sindicatos na sociedade cabo-
verdiana.  
        Porém, a negociação só per si pode gerar conflito entre as partes, quando não se chega 
um acordo que satisfaça todas as partes envolvidas, poderá provocar a ruptura de negociação 
entre elas, assim o conflito entre o empregador e o trabalhador é inerente à relação do 
trabalho. É da competência da Direcção Geral de Trabalho a conciliação, mediação e 
arbitragem em caso de surgimento de conflitos laborais que podem ser individuais ou 
colectivos. Por conflito individual entende “ aquele que surge entre o trabalhador e o 
empregador por razões ligadas à execução do contrato de trabalho. Conflito colectivo na 
maioria dos casos, provêm de reivindicações ou de propostas sindicais relativas à segurança 
no emprego, aumento de salários, vantagens sociais ou melhoria das condições de emprego. 
Essas reivindicações ou propostas são geralmente apresentadas com vista à celebração de uma 
convenção colectiva e o conflito dá-se quando os litigantes não chegam a acordo por via de 
negociação. Neste tipo de conflitos, a conciliação em si faz parte do processo de negociação 
colectiva visto que constitui o prolongamento ou continuação das negociações com assistência 
do conciliador (DGT, 2000). 
        Se a mediação, a conciliação ou arbitragem abortarem, o Tribunal de Trabalho é a 
instância competente para a resolução dos conflitos laborais, compete ainda a ela, a avaliação 
da legitimidade dos pré- avisos de greve. Quanto ao funcionamento das instituições de 
trabalho na resolução dos conflitos laborais, os dois líderes sindicais também são unânimes a 
afirmar que “ o diálogo, a negociação e a conciliação existe e funciona na prática porque a 
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Direcção Geral do Trabalho tem convocado as partes, mais o problema encontra-se na 
capacidade de prevenir os conflitos por um lado, e de resolve-los por outro lado. “36
        Na óptica das duas Centrais sindicais, há necessidade do reforço da Direcção Geral do 
Trabalho e da Inspecção Geral do Trabalho em matéria de recursos humanos e técnicos e o 
alargamento das suas acções à todas as ilhas de Cabo Verde e, nesse sentido, reivindicam, 
pelo menos, um Tribunal de Trabalho ou um Juiz de Trabalho nas ilhas de São Vicente e Sal 
que estão em pleno desenvolvimento e, por isso há um elevado grau de conflitos laborais, uma 
vez que o Tribunal de Trabalho da Praia com um único Juiz não tem sido eficaz e célere na 
resolução dos conflitos laborais. 
        Esta situação prejudica deste modo os trabalhadores que ficam muitas vezes e por muito 
tempo sem emprego a espera da decisão Judicial e, outras vezes acabam por desistir da luta 
pelos seus direitos aceitando as condições impostas pelos empregadores, pois muitos preferem 
perder os seus direitos sociais adquiridos do que perder o seu emprego. Nesse âmbito os 
empregadores saem sempre a ganhar e os trabalhadores vêem assim limitados na luta pela 
preservação e conquista de novos direitos, ficando assim sujeitos a explorações.   
        Entretanto, num Estado de direito democrático é fundamental a componente fiscalizadora 
para assegurar a eficácia da legislação e da regulamentação do trabalho, para isso é necessário 
dotar a Inspecção Geral de Trabalho de poderes e meios de actuação ajustadas às suas 
atribuições e, recursos humanos e técnicos e a ampliação da sua actuação em todas as ilhas. 
Se de facto a Inspecção Geral de Trabalho e todas as outras instituições de Trabalho 
conseguissem dar uma resposta cabal nas suas atribuições, evitava muitos conflitos laborais, 
por um lado, garantia a legitimação das normas legais por parte dos empregadores, evitando 
que estes evadissem da norma e por outro, e em consequência, os trabalhadores não sentiriam 
os seus direitos burlados, e deste modo, não teriam necessidade de recorrer constantemente ao 
Tribunal de Trabalho. Além da capacidade fiscalizadora que o Estado tem que garantir, os 
sindicatos devem promover formações dos trabalhadores em matérias de legislação laboral 
para que estes se sentirem mais seguros nas relações laborais. 
        A greve é manifestação de um conflito colectivo, isto é, um instrumento de luta dos 
trabalhadores destinado a restituir uma certa harmonia nas relações com as entidades 
empregadoras as quais, tradicionalmente são consideradas como portadoras de uma posição 
de hegemonia nos contratos de trabalho, nesse sentido foi consagrado como direito, através da 
                                                 
36 Entrevista concedida pelos líderes máximos das duas Centrais Sindicais José Manuel Vaz (CCSL) e Júlio 
Ascensão Silva (UNTC-CS), Setembro de 2006.  
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sua regulação por lei, onde o artigo 66º da Constituição da República legisla que, 1. É 
Garantido o direito a greve, cabendo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de o 
exercer e sobre os interesses que com ele visam defender, 2. A lei regula o exercício do direito 
à greve e define as condições de prestação, durante a greve, de serviços necessários à 
segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos 
indispensáveis para acorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis”37.Remete-se 
para a lei que regulamenta o exercício do direito à greve38   
        Das informações apresentadas pelo estudo diagnóstico sobre os pré-avisos de greve e 
greve, entre 1997 e 1998, ocorreram 28 pré- avisos, tendo sido chegado a acordo durante a 
conciliação em 10 pré-avisos. Em termos geográficos, durante os últimos dois anos, 
registaram-se greves, nas seguintes Ilhas: Santiago, com maior número de greves; São 
Vicente; Sal; Boa Vista e Fogo. Resulta das estatísticas que mais de 90% das greves nos 
últimos dois anos foram declarados pelos sindicatos filiados na UNTC-CS. Os sindicatos 
filiados na CCSL declararam 5 greves no total, de 1992 à presente data.39
        Perante esses dados, dá para concluir que, nos finais dos anos 90 o nível de conflito era 
elevado, sendo uma das causas a flexibilização nas relações do trabalho, introduzidas em 
Cabo Verde após a revisão da lei laboral feita pelo governo em 1993, que abriu o caminho 
para a realização de contratos precários de trabalhos proporcionando, assim, menores salários 
e grande instabilidade e insegurança no emprego, gerando desse modo maior nível de conflito 
laboral, não obstante a tendência ser de diminuição significativa, tendência essa que não pode 
ser confirmada por esse trabalho uma vez que os dados facultados pela Direcção Geral do 
trabalho relativamente à realização de pré- aviso de greve/ greve, acordos com empresas e 
outros conflitos laborais como são os casos de processos de despedimento individual e 
colectivo, entre 2000 a 2005,  são insuficientes e inconsistentes para construir uma estatística 
fiável, que permite analisar o grau de conflitualidade existente actualmente em Cabo Verde e 
aferir a medida da extensão de cobertura   dos acordos colectivos de trabalho efectuados pelos 
sindicatos, que constitui um importante indicador para aferir a eficácia da acção sindical. 
        Naturalmente podia-se avaliar o papel do Conselho de Concertação social na diminuição 
dos conflitos laborais e analisar a postura das duas centrais sindicais perante os governos 
sustentados pelos dois maiores partidos do País. Nessa óptica, recomendamos a Direcção 
                                                 
37 Lei Constitucional Nº01/IV/92, de 25 de Setembro. 
38Decreto – Lei nº76/ 90, de 10 de Setembro.   
39 C.f, Cabo Verde.(2000) Estudo Diagnóstico: Diálogo e Concertação Social em Cabo Verde, elaborado por 
António Maria Martins Claret 
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Geral do Trabalho a compilação e a sistematização dos dados existentes nos seus serviços 
como forma a se ter uma visão mais global da evolução e das tendências das relações laborais 
em Cabo Verde, permitindo desse modo, para um melhor conhecimento do mercado de 
trabalho e para a obtenção de informações em tempo útil, sobre a conflitualidade laboral e, só 
assim, poder-se-á tomar medidas de prevenção desses conflitos. 
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CAPÍTULO III 
VIOLAÇÕES DOS DIREITOS SINDICAIS EM 
CABO VERDE 
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III – VIOLAÇÕES DOS DIREITOS SINDICAIS EM CABO VERDE 
 
3- Do Período Colonial ao Fim da Primeira República 
 
        Em Cabo Verde, a violação dos direitos sindicais teve o seu inicio com implantação do 
sindicalismo no período colonial, considerada a primeira fase do movimento sindical cabo-
verdiano que decorreu entre 1933 e 1974, caracterizando-se pela ausência total da liberdade 
sindical onde os direitos dos trabalhadores nunca foram reconhecidos pelas leis coloniais, 
nessa óptica havia proibição da luta de classes ( a greve era considerada crime e, como tal 
punida nos termos da lei )  e da filiação internacional por parte dos sindicatos, a quotização 
era paga pelos trabalhadores, e os bens dos sindicatos eram geridos por altos funcionários 
públicos designados pelo Governo colonial alheios aos interesses dos trabalhadores. 
        Na segunda fase do movimento sindical em Cabo Verde (de 1975 a 1990), verifica-se 
também violação dos direitos sindicais que teve o seu início com o reconhecimento oficial da 
Gás /COSCV, como única organização pró- sindical de Cabo Verde  através do Decreto-Lei 
41/75 de 3 de Novembro . A nota explicativa do Decreto-Lei acima mencionado, justificava a 
designação do GAS-COSCV como a única organização pró-sindical de Cabo Verde, porque 
impunha-se uma orientação sindical de acordo com as necessidades da reconstrução nacional 
e dentro do principio da participação dos trabalhadores, através das suas organizações de 
classe, na vida económico/social e política do país.  
        Essa violação teve ainda maior expressão quando a UNTC-CS foi reconhecida 
juridicamente através do decreto-lei nº50/80 de 12 de Julho como Central Sindical Única e 
Unitária dos Trabalhadores de Cabo Verde. Esta organização definiu-se: como Central 
Sindical Única e Unitária dos Trabalhadores de Cabo Verde; adoptou nos seus estatutos como 
associação de base, os sindicatos; reconhece e defende o princípio de sindicalização 
voluntária, sem distinção de sexo, credo, e concepções políticas e/ou filosóficas e o da 
independência sindical em relação ao patronato, ao Estado e às organizações confessionais; 
porém, reconhece o PAIGC como força política dirigente da sociedade e do Estado Cabo-
Verdiano.  
        Assim, a UNTC-CS foi imposta por via legal aos trabalhadores e a sociedade cabo-
verdiana como única organização sindical, gozando de uma certa protecção do Estado, 
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mantendo com o partido no poder, PAICV, uma ligação de natureza orgânica.” Parte vital das 
acções desenvolvidas tinham em vista a materialização das acções preconizadas no programa 
do partido”.40 Nesta óptica, cabia aos sindicatos a defesa dos interesses da classe 
trabalhadores cujos ideais se encontravam a priori definidos pelo partido mobilizador. Embora 
nos seus estatutos a UNTC-CS defendia autonomia e independência sindical, verificava-se na 
prática, que havia um controlo dos sindicatos por parte do Partido do poder o que fere com os 
princípios anunciados pelos seus estatutos e pela própria Convenção 87 da O.I.T sobre a 
liberdade sindical. 
        Desta forma, na segunda fase de movimento sindical Cabo-Verdiano, houve violação de 
liberdade sindical uma vez que “a unidade do movimento sindical não deve ser imposta 
mediante intervenção do Estado por via legislativa, pois essa intervenção é contrária aos 
princípios de liberdade sindical (OIT, 1997) Além disso, a unidade dos trabalhadores não 
pressupõe necessariamente a existência de um único sindicato, pois há possibilidade de todas 
as organizações sindicais de um determinado país se agruparam voluntariamente numa só 
federação ou confederação sem que essa união seja predeterminado por via legislativa. 
        Assim, segundo os princípios fundamentais da Convenção nº87 da O.I.T sobre a 
liberdade sindical os trabalhadores devem ser livres para constituir as organizações sindicais 
de sua própria escolha, sem ingerência do Estado, o que não aconteceu em Cabo Verde 
durante a segunda fase do movimento sindical cabo-verdiano.  
        Entretanto, a sindicalização não era obrigatória,41 embora as opções de escolhas 
limitavam-se à Central Sindical então existente e, deste modo se excluiu qualquer 
possibilidade de projectos de pluralismo sindical em Cabo Verde durante a Primeira 
República, o que constitui violação flagrante de direitos sindicais.  
 
3.1- Do Período pós Eleições Democráticas à 2005 
 
        A terceira fase do movimento sindical cabo-verdiano tem início em 1991 e prossegue até 
2005, caracterizando-se, do ponto de vista formal, pela presença de total liberdade sindical, 
uma vez que nessa fase foram criadas todas as condições jurídicas e institucionais para a 
materialização da liberdade sindical, conforme as normas insertas na Constituição da 
                                                 
40 C.F, Estatuto da UNTC-CS DE 1978. 
41 C.f ; Decreto-lei nº165/85 de 30 de Dezembro, que regula o exercício de actividade sindical. 
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República de 1992,42  e da própria lei que regula o exercício do direito de associação sindical 
e respectiva actividade por parte dos trabalhadores.43Entretanto, constatamos que é o período 
que se tem verificado as maiores violações de direitos sindicais em Cabo Verde.  
        Com a derrota do Partido único no poder, o novo governo do MPD, após dois meses de 
governação, mais precisamente em Março de 1991, privou a UNTC-CS do subsídio anual de 
12.000.000$ (doze milhões de escudos). A UNTC-CS considerou esta atitude como 
Suspensão brusca, unilateral, sem aviso prévio, pelo governo da subvenção que o Estado lhe 
vinha concedendo (UNTC-CS, 2000) Perante esta situação a central sindical foi obrigada a 
despedir trabalhadores que dependiam da Organização e da subvenção.  
        Na sequência, deu-se a confiscação pelo Governo dos bens da UNTC-CS, através do 
Decreto-Lei nº73/91 de 13 de Julho. No preâmbulo deste decreto, considera-se que a UNTC-
CS, e as outras organizações de massa, detinham a posse de certos bens adquiridos com 
recursos financeiros do Estado. Por seu lado, a Central Sindical defendia que esta medida era 
incorrecta injusta e injustificada, uma vez que, “ Nunca ter tido na sua posse quaisquer bens 
adquiridos com recursos do Estado (UNTC-CS, 2000). Neste mesmo contexto, a UNTC-CS 
viu suspenso o seu tempo de antena na Rádio Nacional de Cabo Verde. 
        Neste período, o governo por princípio político e democrático tomou a iniciativa, em 
1991 de proceder à introdução do pluralismo e liberdade sindical. Para este efeito, elaborou 
um ante-projecto de nova lei sindical, e enviou, a 21 de Agosto, a várias entidades 
governamentais, e organizações não governamentais, incluindo a direcção da UNT-CS e às 
suas estruturas e aos movimentos prós-sindicais emergentes, para apreciação e comentários. 
        A UNTC-CS criticou as novas legislações propostas pelo governo, alegando que o 
referido documento, continha normas claramente violadoras da liberdade sindical, uma vez 
que faz depender a filiação sindical internacional da autorização prévia do governo, exige 
para a constituição de sindicatos 30% ou 100 dos trabalhadores abranger; fixa a 
incompatibilidade entre funções sindicais e partidárias e religiosas; fixa o mandato sindical 
em dois anos; finalmente, estabelece um prazo de 90 dias para as associações sindicais 
existentes, até a entrada em vigor da lei, reverem os seus estatutos e elegerem novos membros 
da direcção, sob pena de extinção. Perante esta situação a UNTC-CS reagiu de pronto, não só 
apresentado uma nova proposta ao governo, como também dando a conhecer o conteúdo do 
                                                 
42 C.f; Cap III. Direitos, Liberdades e Garantias dos Trabalhadores, in: Constituição da República de Cabo 
Verde.Praia, 1992. 
43 Decreto -Lei nº 170/91. 
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ante-projecto do governo às organizações sindicais estrangeiras, nomeadamente a CILS, que 
por sua vez protestaram a rectificação do respectivo ante-projecto. 
        O governo pressionado quer internamente e externamente acabou por alterar o ante-
projecto, inclusivamente o artigo que obrigava a Central Sindical a organizar-se em novos 
moldes, no prazo de 90 dias sob pena de ser extinta (UNTC-CS, 1995). 
        Segundo o relatório anual da Confederação Internacional dos Sindicatos Livres (CISL) 
Cabo Verde integrou-se a partir de 1992 ao grupo dos países violadores dos direitos sindicais, 
sobretudo, por causa de Centro Social 1º de Maio44 património da UNTC-CS, que foi 
reivindicado a sua posse pelo um grupo de dissidentes da UNTC-CS, antigos responsáveis da 
União Sindical Regional de Santiago e criadores da CCSL. Esse caso, foi para Tribunal 
regional da Praia para resolução, e este mandou fechar a porta do Centro Social 1º de Maio, 
privando desse modo aos trabalhadores usufruírem do referido espaço. Este caso, mereceu 
forte protestos das organizações sindicais internacionais a favor da UNTC-CS, entre as quais 
se destacam a CILS, FNV, UGT e CGTP e algumas organizações sindicais dos PALOP. O 
imóvel só foi restituído à UNTC- CS, por decisão do Supremo Tribunal da Justiça, através do 
Acórdão nº84/99 de 10 de Dezembro  de 1999  que veio dar razão a esta Central Sindical, que 
esteve privada do seu imóvel por um período de 8 anos. 
        Para repor os prejuízos havidos com o encerramento do Centro Social, a UNTC-CS 
entrou com um processo de indemnização no Tribunal para decisão.    
        Quanto à representação sindical, em Junho de 1992, a UNTC-CS protestou junto da OIT 
por discordar do facto do Governo de Cabo Verde ter convidado o Conselho Coordenador dos 
Sindicatos Livres (CCSL) a representar os trabalhadores cabo-verdianos na 79ª sessão da 
conferência internacional da OIT, que deveria se realizar, neste mesmo mês em Genebra 
(Suiça), alegando que o CCSL não tinha representatividade sindical nem possuía, existência 
legal enquanto Central Sindical. 
        Questionado a pronunciar-se sobre essa questão, o então Ministro da Justiça e do 
Trabalho, Eurico Monteiro, afirmou não compreender a posição da UNTC-CS pois segundo 
Ele “é regra, onde haja mais de um sindicato, que cada País se faça representar nas 
assembleias-gerais da OIT por uma delegação tripartida. (…) Em relação aos trabalhadores, 
geralmente se adopta o princípio da rotatividade sindical. Nós podíamos utilizar esse critério, 
                                                 
44 C,f  Relatório Anual das Violações de Direitos Sindicais da CISL. Bruxelas. 1992 
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escolhendo apenas o CCSL, uma vez que a UNTC-CS foi escolhida no ano passado. Ora, para 
evitar polémicas, fizemos um esforço redobrado enviando as duas centrais.”45  
        Porém, de acordo com as normas da OIT, só podem participar na assembleias-gerais 
dessa organização, as Confederações que existem em cada País e que são efectivamente 
representativas. O Conselho Coordenador dos Sindicatos Livres (CCSL) formalmente não 
possuía, existência legal enquanto central sindical, por isso o governo não devia impor a sua 
participação na assembleia-geral da OIT. Perante a queixa da UNTC-CS, a comissão de 
verificação de provas da OIT, afirma que a adopção do sistema de rotatividade sindical para 
participação nas assembleias gerais da OIT não pode ser imposto pelos governos, mais sim 
deve resultar de acordos entre organizações mais representativas dos diferentes países 
membros da instituição. (vide anexo). 
        “Em 05 de Maio de 1995 e durante uma greve dos trabalhadores da ELECTRA na ilha 
do Sal, foram enviadas Forças Militares, munidas com armas de guerra “ que obrigaram os 
trabalhadores a porem os geradores a trabalhar”. A greve era de âmbito nacional e tinha por 
finalidade a luta por melhores salários”46
        Em Setembro de 1995, para anular uma greve dos controladores de Tráfego Aéreo 
(CTA´S) da Empresa de Aeroportos e Segurança Aérea (ASA-EP), convocada por um período 
de 4 dias (de 13 a 16 de Setembro de 1995) o Governo decretou a Requisição civil dos 
controladores, através da portaria 43/95, de 12 de Setembro, portanto, antes ainda do início da 
greve anunciada e em plena fase de negociação e da tentativa de conciliação entre as partes 
(UNTC-CS, 2000)  
        Nesse sentido, a Requisição Civil foi decretada sem se verificar o cumprimento ou não 
dos serviços mínimos pelos trabalhadores, que é uma exigência da lei da greve em que nas 
Empresas que se destinem à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, os trabalhadores 
são obrigados a assegurar durante a greve, a prestação dos serviços mínimos indispensáveis 
para ocorrer à satisfação daquelas necessidades.”47 Deste modo, segundo a lei de greve o 
Governo só poderá decretar a Requisição Civil no caso de não cumprimento dos serviços 
mínimos obrigatórios (Artigo 12º, ponto 5 do Decreto-Lei nº76/90).  
        “Em 05 de Dezembro de 1996 uma forte presença policial, nunca antes visto em Cabo 
Verde, impediu a realização de uma manifestação pacífica frente ao Palácio do Governo na 
                                                 
45 In: Jornal Voz di Povo Nº 1240 de 21 de Maio de 1992. 
46 MONTEIRO, C. A. O Movimento Sindical em Cabo Verde entre 1974 e Dezembro de 2000:Um Estudo 
Longitudinal.PADEP.UNTC-CS. 2001 Pag 37.  
47 Decreto-Lei nº76/90 de 10 de Setembro. Artigo12º nº2. 
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Várzea. Foi montado um enorme cordão Policial em forma de um rectângulo, desde o 
cruzamento onde se encontravam os semáforos, no cruzamento de Chã d´Áreia/Terra Branca, 
até à entrada do campo da Várzea. Foi ainda imposto, pela Força policial, um espaço 
inadequado para a concentração e o meeting previstos (UNTC-CS, 2000). Na mesma 
perspectiva da actuação, em 23 de Fevereiro de 1998, a força policial impede a realização de 
uma manifestação de jornalistas e de outros profissionais do Novo Jornal de Cabo Verde e da 
CABOPRESS, na Cidade da Praia.  
        Essas atitudes são contrárias às normas da Constituição da República (que no seu artigo 
52º garante a todos os Cidadãos a liberdade de reunião e de manifestação pacífica, sem 
necessidade de autorização) e das normas de Direitos de reunião e de manifestação públicas 
da OIT em que “Os trabalhadores devem poder gozar do direito de manifestação pacífica para 
defender os seus interesses profissionais (OIT, 1997) nesse sentido, o direito de organizar 
manifestações públicas constitui um aspecto importante dos direitos sindicais, por isso 
pertencente ao exercício da liberdade sindical e, o impedimento desses direitos constitui deste 
modo, violação do direito sindical. Perante essa situação, a UNTC-CS fez uma queixa 
apresentada a OIT, a qual solicitou ao Governo a revisão da Lei de reunião e de manifestação. 
        É de referir que, na sequência da manifestação de jornalistas na Cidade da Praia, dois 
dirigentes sindicais foram presos, Carlos Fermino Monteiro Lopes e Julião Correia Varela, 
considerado pela UNTC-CS como prisão arbitrária e abusiva pela Força Policial e “adianta 
ainda que os dois sindicalistas foram julgados e condenados a um mês de prisão, comutados 
em multa, por crimes de injúria, e absolvidos por crimes de desobediência qualificada, na qual 
também se encontravam incorridos no mesmo processo (Claret, 2000). 
        Em 31 de Janeiro de 2000, “ por ocasião da greve dos bombeiros da Praia, dois 
trabalhadores foram presos pela Polícia da Ordem Pública saindo depois livres no tribunal, 
após 24 horas de prisão, o que demonstra que esta foi abusiva e ilegal.”48
        Segundo os princípios da OIT, a detenção de sindicalistas e de dirigentes sindicais, por 
razões ligadas à sua actividade na defesa dos interesses dos trabalhadores, é contrária aos 
princípios da liberdade sindical, implicando deste modo grave enfraquecimento do exercício 
de direitos sindicais e a possibilidade de criar um clima de intimidação e de temor que impeça 
o desenvolvimento das actividades sindicais (OIT, 1997). Nessa óptica, as prisões dos 
sindicalistas e dos dirigentes sindicais acima referidos constituem, também, violações dos 
                                                 
48 Relatório de Actividades do IV Congresso da UNTC-CS. Praia. Setembro de 2000. Pag 24 
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direitos sindicais e, é de salientar que o último caso de prisão ocorreu após o Governo de 
Cabo Verde ter ratificado em 1999 a convenção 87 da OIT sobre a liberdade sindical. 
        Como os outros casos supra mencionados, a UNTC-CS remeteu queixas a OIT contra o 
Governo de Cabo Verde. Perante essas queixas a OIT, a pós a analise das queixas pelo comité 
de liberdade sindical, fez duas recomendações ao Governo de Cabo Verde: 
        “ a)  Le comité demande au gouvernement de prende des  mesures pour modifier la 
législation ( loi nº81/III/90) afin que les organisations de travailleurs puissent jouir librement 
du droit de manifestation pacifique sans restrictions déraisonnables, en particulier en ce qui 
concerne les horaires.Le comité demande au gouvernement de le tenir informe à cet égard. 
        b)  Rappelant le príncipe selon lequel les mesures privatives de liberte prises contre des 
dirigeants syndicaux et des syndicalistes pour des motif liés à leurs activités syndicales 
constituent, quel que soit leur caractére ou leur durée, un obstacle à léxercice des droits 
syndicaux, le comité demande au gouvernement de respecter pleinement à lávenir ce príncipe 
(OIT,2000) 
        É de constatar que, a partir de 2001, Cabo Verde deixou constar nos relatórios anuais da 
CISL e da OIT na lista dos países violadores de direitos sindicais. Nessa óptica no seu dossier 
do 4º congresso realizado em Maio de 2005, a UNTC-CS afirma que melhorou 
significativamente a questão da liberdade sindical, pois, não mais se ouviu falar em 
perseguição de dirigentes sindicais e não se tem conhecimento de qualquer prisões destes. 
        Todavia, há que registar o uso abusivo de requisição civil por parte do Governo por 
ocasião de uma greve realizada pelo pessoal navegante de Cabine (PNC) dos TACV.A 
requisição civil já era do domínio público, ainda antes do início da greve, o que se conclui 
tratar-se de um expediente para tão simplesmente anular os efeitos da greve. De salientar que 
os trabalhadores já tinham disponibilizado para fazer os serviços mínimos (UNTC-CS, 2005). 
Perante esse facto, a UNTC-CS remeteu uma queixa à CILS contra o Governo de Cabo 
Verde.  
        Em 11 de Outubro de 2004 a Confederação Cabo-Verdiana dos Sindicatos Livres 
(CCSL) fez uma queixa contra o Governo de Cabo Verde por violação dos direitos dos 
trabalhadores, dirigida ao Comité da Liberdade Sindical da OIT. Nessa queixa a CCSL acusa 
o Governo de ter introduzido através do Decreto Lei nº 5/2004 de 16 de Fevereiro, alterações 
profundas ao Decreto –Lei 120/84 de 24 de Dezembro, “ sem discussões prévias  com os 
trabalhadores e empregadores, principais financiadores do sistema de previdência social cabo-
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verdiana , com prejuízos enormes para os trabalhadores, nomeadamente, a diminuição da 
pensão de reforma dos trabalhadores em cerca de 40%, a redução dos subsídios de doença de 
70%  para 60% , o alargamento do prazo de garantia para a pensão de reforma de 3 para 15 
anos entre outras “49
        Em 16 de Fevereiro de 2005 a mesma Central Sindical fez uma nova queixa contra o 
Governo de Cabo Verde dirigida ao Comité da Liberdade Sindical da OIT, onde alega que 
embora o Governo de Cabo Verde tenha ratificado em 1979 a Convenção nº 98 da OIT, sobre 
Direito Sindicalização e Negociação Colectiva, só existe no País apenas uma única 
experiência de negociação Colectiva do Trabalho e, que deste modo, o governo não tem 
promovido a Negociação Colectiva de Trabalho permitindo as empresas cabo-verdianas na 
sua grande maioria optarem unilateralmente pela generalização de contrato de prestações de 
serviços. 
        Perante essa queixa o Comité de Liberdade Sindical (vide anexo) constatou que embora 
o Governo tenha tomado uma série de medidas destinado a promover a Negociação Colectiva, 
não tem fomentado suficientemente as Convenções Colectivas de Trabalho no País em 
conformidade com o artigo 4º da convenção 98º da OIT que estabelece que medidas 
apropriadas às condições nacionais serão tomadas, se necessário, para estimular e promover o 
pleno desenvolvimento e utilização de mecanismos de negociação voluntária entre 
empregadores ou organizações de empregadores e organizações dos trabalhadores, com 
objectivo de regular, mediante acordos colectivos, termos e condições de emprego. Ao mesmo 
tempo, o Comité relembra que os princípios mencionados nos parágrafos 844 e 845 da sua 
recopilação de Decisões e Princípios que estabelece princípio da negociação livre e voluntária 
em que “A negociação voluntária de convenções colectivas e, portanto, a autonomia dos 
interlocutores sociais na negociação, constitui aspecto fundamental dos princípios da 
liberdade sindical. (vide Recopilação de Decisões e Princípios do Comité de Liberdade 
Sindical do Conselho de Administração da OIT, 1997, paragrafo 844.) E a negociação 
colectiva, para ser eficaz, deve ter um carácter voluntário e não implicar recurso a medidas de 
coação que alterariam o carácter voluntário da dita negociação. (vide Recopilação de Decisões 
e Princípios do Comité de Liberdade Sindical do Conselho de Administração da OIT, 1997, 
parágrafo 845.) 
                                                 
49 Queixa da CCSL contra o Governo de Cabo Verde por violações de direitos sindicais em Cabo Verde dirigida 
ao Comité da Liberdade Sindical da OIT. Praia 11 de Outubro de 2004.  
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        Nesta perspectiva, cabe ao governo criar as condições necessárias para promover a 
negociação colectiva e, nesse sentido o Regime Jurídico Geral de Relações de Trabalho Lei nº 
101/IV/93 de 31 de Dezembro, dedica um titulo exclusivo a Negociação Colectiva (Titulo II- 
Da Contratação Colectiva) com base em disposições legais que permitem a celebração de 
acordos colectivos de trabalho no país e, perante esse facto, cabe aos sindicatos e 
organizações dos empregadores negociar e celebrar contratos colectivos de trabalho sem 
intervenção do Governo. Assim, se em Cabo Verde há poucas negociações colectivas de 
trabalho, é menos por culpa do governo e mais por inexistência de uma cultura de negociação 
colectiva entre as organizações representantes dos trabalhadores e as representantes dos 
empregadores. 
        Se durante os anos 90, a UNTC-CS fez queixas sistemáticas às entidades internacionais 
contra o Governo de Cabo Verde sustentado pelo MPD (Movimento Para Democracia), em 
relação à violações dos direitos sindicais, a partir de 2001, com a tomada de posse do novo 
Governo sustentado pelo PAICV (Partido Africano para a Independência de Cabo Verde), a 
UNTC - CS só fez uma única queixa à CISL contra o Governo de Cabo Verde (vide Relatório 
Anual da CILS de 1992,1996,1999,2000,e 2001).  
        Essa posição é confirmada pelo Secretario Geral da UNTC-CS na entrevista por nós 
concedida onde afirma que “ durante os anos 90 a UNTC-CS fez várias queixas contra o 
Governo de Cabo Verde por violações de direitos sindicais às entidades internacionais e, que 
a partir de 2001 melhorou significativamente a questão da liberdade sindical, por isso a 
UNTC-CS só fez uma única queixa por violações de direitos sindicais à CISL contra o 
Governo de Cabo Verde.”50
        A postura da outra Central Sindical foi contrária, uma vez que, consta não ter feito 
nenhuma queixa por violações de direitos sindicais contra o Governo de Cabo Verde às 
entidades internacionais durante a governação do MPD e, a partir de 2003 na governação do 
PAICV, segundo o presidente de CCSL na entrevista por nós concedida,”a CCSL realizou 3, 
queixas à OIT contra o Governo de Cabo Verde por violações dos direitos sindicais.”51
        Esta postura das duas Centrais Sindicais ajuda a sustentar a tese de muitos cabo-
verdianos da ligação histórico e politico-sindical das duas Centrais Sindicais aos dois maiores 
                                                 
50 Entrevista concedida pelo líder máximo da UNTC-CS Júlio Ascensão Silva, Setembro de 2006.  
 
51 Entrevista concedida pelo líder máximo da CCSL José Manuel Vaz, Setembro de 2006.  
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Partidos políticos cabo-verdianos, ou seja a ligação entre a UNTC-CS e o PAICV e a 
existente entre a CCSL e o MPD. Além disso, mais de 90% das greves durante a governação 
do Movimento Para a Democracia (MPD), foram declarados pelos sindicatos filiados na 
UNTC-CS. Os sindicatos filiados na CCSL declararam apenas 5 greves durante a governação 
do MPD. 
        Contudo, essa tese poderia ser reforçada se os sindicatos e a Direcção Geral do Trabalho 
tivessem fornecidos dados concretos de greves e pré- avisos  referentes aos anos 2001 à 2005 
e acordos de concertação social assinados pelas duas centrais sindicais durante as governações 
dos dois maiores Partidos do país, onde podia-se analisar com maior cientificidade os níveis 
de aproximação ideológica e politico-sindical entre as centrais e os partidos políticos. 
        Porém, os dois principais lideres sindicais por nós entrevistado, Júlio Ascensão Silva 
(UNTC-CS) José Manuel Vaz (CCSL), negaram categoricamente a tese de aproximação 
ideológica ou politico-sindical aos partidos políticos, alegando que no seio das suas 
organizações há direito de tendência política, ou seja, que existe dentro das organizações 
sindicais, tanto a nível de dirigentes sindicais, como a nível das bases pessoas filiadas nos 
dois Partidos e até noutros convivendo com maior naturalidade na defesa dos interesses dos 
trabalhadores. 
        Naturalmente que, os dados apresentados por esse trabalho são indícios fortes, mas não 
conclusivas servindo, no entanto, como pista de reflexão para o público interessado e para 
outras pesquisas sobre essa temática que posteriormente venha a ser realizada. 
        Entretanto é interessante notar que, durante a História do movimento sindical cabo-
verdiano houve violações sistemáticas de direitos sindicais, (a inexistência por muito tempo 
da lei de greve, falta de uma lei que garante a liberdade sindical durante a primeira e segunda 
fase do movimento sindical) mais somente partir de 1992 é que Cabo Verde se integrou na 
lista de violadores sindicais da OIT e da CILS e, por mais paradoxal que possa aparecer o 
regime democrático, que criou as condições jurídico - institucionais para materialização da 
liberdade sindical em Cabo Verde  é que efectivamente deu a real possibilidade aos sindicatos 
na defesa dos interesses dos trabalhadores de serem livres nas suas actuações até 
inclusivamente a faculdade de fazer queixas  ou reclamações contra o governo juntos às 
organizações internacionais tais como a CILS e a OIT e, estes por sua vez, após as analises 
das queixas dos sindicatos  fazem recomendações e dão orientações normativas e política 
sindical a seguir num Estado de direito democrático e, é de referir que os quatro  Governos de 
Cabo Verde da era democrática tem respeitado e adoptado as recomendações  dos organismos 
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sindicais internacionais após as queixas dos sindicatos cabo-verdianos  às referidas 
instituições.  
        Em conclusão desse capítulo, podemos afirmar que em Cabo Verde houve violações dos 
direitos sindicais nas três fases do movimento sindical, no entanto a diferença que existe é que 
na última fase, do período pós eleições democráticas à 2005, criou-se as condições jurídico - 
institucionais para materialização da liberdade sindical em Cabo Verde, oferecendo, desse 
modo, aos sindicatos mecanismos legais de luta, tanto a nível nacional como  à nível 
internacional, contra a violação de direitos e liberdades sindicais .     
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CONCLUSÃO 
 
 
        Da reflexão sobre o tema em apresso, podemos concluir que, o movimento sindical 
mundial, após a época de expansão e de conquistas sociais que posteriormente foram 
incorporadas nas constituições liberais e democráticas traduzem, de certa forma, a pujante 
influência do movimento sindical no processo de construção de Estado de cariz social e 
democrático, nos trinta anos após a segunda Guerra Mundial. Na actualidade, há consenso 
entre os analistas do sindicalismo mundial que existe uma crise de representatividade sindical, 
salvas raras excepções como são os casos dos sindicatos dos países de norte da Europa onde 
perdas dos efectivos sindicais foram praticamente inexistentes. 
        Essa crise foi provocada pelas politicas neo liberais de flexibilização do mercado de 
trabalho provocando crise no emprego industrial, crescimento de trabalhos autónomos, 
deslocalização de empresas ocidentais para vários países do continente asiático.Com efeito, os 
sindicatos não estavam preparados para enfrentar os desafios como a crise do emprego. 
Nessas condições, o desinteresse dos trabalhadores pelos sindicatos tornou-se inevitável, 
provocando, deste modo, crise de representatividade sindical a nível mundial.  
        Antes de 1975, havia em Cabo Verde os sindicatos coloniais do tipo corporativista, 
assim, os direitos dos trabalhadores nunca foram reconhecidos pelas leis coloniais, havia 
proibição da luta de classes e da filiação internacional por parte dos sindicatos, por isso, essa 
fase do movimento sindical caracteriza -se pela ausência total da liberdade sindical. 
        Durante a Primeira República, a unidade sindical foi imposta legalmente aos 
trabalhadores e a sociedade cabo-verdiana através do Decreto – Lei nº50/80 que reconhecia a 
UNTC-CS como Central Sindical única e unitária dos trabalhadores de Cabo Verde e, desta 
forma,  exclui-se qualquer possibilidade de projectos de pluralismo sindical.  
        A ligação entre a UNTC-CS e o PAICV era de natureza orgânica ao ponto da central 
sindical reconhecer no artigo 10 dos seus estatutos, o PAICV como força politica dirigente da 
sociedade e do Estado cabo-verdiano. Assim, o modelo de organização sindical era 
subordinado aos ditames do partido único no poder. Porém, na prática não existia uma total 
ausência de liberdade sindical, uma vez que, o sindicalismo cabo-verdiano conseguiu vitórias 
importantes para a classe trabalhadora, evidenciadas no segundo capítulo deste trabalho, o que 
seria impossível de se conseguir num país com ausência total da liberdade sindical. Por isso, 
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consideramos que essa fase do movimento sindical, existe uma liberdade sindical 
condicionada. 
        Na segunda República criou-se as condições jurídico-institucionais para a materialização 
da liberdade sindical, conforme as normas inseridas na Constituição de 1992 e no Decreto-Lei 
nº 170/91 de 27 de Novembro que regula o exercício do direito de associação sindical. Esse 
período é marcado pela instalação do pluralismo sindical, com a criação da Confederação 
Cabo-Verdiana dos Sindicatos Livres (CCSL) e, com a reorganização da UNTC-CS. 
        Inegavelmente, em Cabo Verde criou-se as condições jurídicas institucionais para a 
materialização do pluralismo e liberdade sindical, assim todas as matérias que visem regular 
direito e deveres dos trabalhadores (Legislação Laboral), devem respeitar os princípios de 
pluralismo e liberdade sindical, desse modo nenhum projecto ou proposta de diploma legal 
referente à legislação de trabalho pode ser discutido e votado pela Assembleia Nacional ou 
pelo governo sem que prévia e atempadamente as organizações sindicais tenham sido ouvidas 
sobre a matéria em análise. Daí, decorre a pertinência da criação do Conselho de Concertação 
Social pelo Decreto-Lei nº 35/93 de 21 de Junho, que é um órgão de carácter consultivo e 
composição tripartida de harmonização de políticas em matéria económica, social, emprego, 
com o objectivo de procurar estabelecer negociação, diálogo social e concertação entre o 
governo e os outros parceiros sociais. 
        Tanto os líderes sindicais como os representantes dos trabalhadores consideram que os 
métodos utilizados por sucessivos governos para apreciar as matérias fundamentais para o 
interesse da classe trabalhadora, nomeadamente o aumento salarial, a segurança social, a 
legislação laboral, não tem sido de diálogo, mas sim, de legitimação das decisões do governo, 
o que limita o exercício da liberdade sindical.  
        Porém, os parceiros sociais nomeadamente os sindicatos, mais também os empregadores, 
não têm tido posições unânimes sobre as assuntos que lhes competem defender. Perante essa 
situação de divisão no seio desses dois parceiros sociais, a posição do Governo fica sempre 
reforçada. 
        Desta forma, a classe trabalhadora perde a capacidade reivindicativa junto dos parceiros 
sociais e, os interesses mais amplos dos trabalhadores acabam por se perder em nome da 
divisão sindical. Deste modo, deverá haver entre as duas centrais sindicais cabo-verdianas 
estratégias de acção conjunta, onde os interesses da classe trabalhadora devem ser preservada 
acima de qualquer outro interesse e, só desta maneira todos os trabalhadores se sentirão 
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representados e ganharão o sentimento de pertença as instituições em que estão filiados, 
construindo desse modo a identidade sindical. 
        Porém, para que a participação no Concelho de Concertação Social seja efectiva e traga 
ganhos para a classe trabalhadora, os sindicatos tem que fazer uma aposta forte na formação 
dos seus quadros, para que possam apresentar ao mesmo nível dos outros parceiros sociais, 
nomeadamente o governo nas futuras intervenções no Conselho de Concertação Social. 
        Quanto à dinâmica participativa dos trabalhadores constatamos que, há fraca participação 
destes nas actividades sindicais que resulta de entre outras causas da fraca comunicação entre 
as bases e lideranças sindicais, da flexibilização do mercado de trabalho com introdução do 
contrato aprazo que trouxe insegurança socio-económica para os trabalhadores. Assim, todas 
as causas identificadas no segundo Capitulo deste trabalho, que levam a fraca participação dos 
sindicalizados são limitadoras do livre exercício da democracia interna e da liberdade sindical. 
        Devemos considerar, porém, que os trabalhadores só se sentirão representados pelos 
sindicatos a que pertencem e motivados a participar de uma forma efectiva nas actividades 
destes, sem limitação do exercício de liberdade sindical, se houver: organizações dos 
trabalhadores nos locais de trabalho; democracia interna; formação e informação sindical; 
total autonomia em relação ao Estado, aos partidos políticos, ao patronato, às confissões 
religiosas ou de quaisquer agrupamentos de natureza não sindical. Em suma, os sindicatos 
ganharão maior confiança dos seus associados e poder de mobilizar os não sindicalizados se 
conseguirem promover unidade, a autonomia e democracia sindicais. Além de tudo isso, os 
sindicatos têm que ter capacidade de conseguir junto dos outros parceiros sociais acordos 
colectivos de trabalho que trazem benefícios económicos e sociais a toda classe trabalhadora. 
        Em relação a negociação colectiva é de constatar que, só foi realizado em Cabo Verde 
um único acordo colectivo de trabalho com Empresas Privadas de Segurança e Protecção, não 
obstante à ordem jurídica laboral actual antever a existência da negociação colectiva, o que 
demonstra que ainda não há uma cultura de negociação colectiva de trabalho. 
        No que concerne à violações dos direitos sindicais, chegamos a conclusão que nas três 
fases do movimento sindical cabo-verdiano houve violações sistemáticas dos direitos 
sindicais, sendo que na última fase houve várias queixas da UNTC-CS contra o Governo de 
Cabo Verde junto da CILS e da OIT, que após analise das queixas incluíram Cabo Verde, de 
1992 a 2000, na lista dos países violadoras dos direitos sindicais. É de salientar que, a partir 
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de 2003 a CCSL apresentou três queixas de violações de direitos sindicais contra o Governo 
de Cabo Verde junto dos organismos internacionais, nomeadamente a OIT. 
        Assim, embora na última fase do movimento sindical cabo-verdiano criou-se as 
condições jurídicas e institucionais para a materialização da liberdade sindical, é o período em 
que se tem verificado mais violações dos direitos sindicais, colando assim entraves ao livre 
exercício dos direitos sindicais por parte dos trabalhadores. 
        Perante violações de direitos sindicais em Cabo Verde, na última fase do movimento 
sindical cabo-verdiano, podemos concluir que, estamos em presença de uma contradição entre 
as condições jurídicas e institucionais que garantem efectivamente a liberdade sindical e 
protecção dos direitos dos trabalhadores e práticas sociais que as violam. Perante práticas 
sociais que violam os direitos dos trabalhadores, é fundamental e pertinente relembrar que, os 
princípios dos Estados de direito democráticos e pluralistas defendem a liberdade e o 
pluralismo sindical como factores que garantem a estabilidade, a paz e a justiça social.  
        Hoje, o pluralismo e liberdade sindicais são uma realidade. Contudo, cabe à massa 
trabalhadora lutar pela preservação e consolidação desta liberdade que não pode estar 
associado nem dependente da alternância governativa, sob pena dos mesmos verem as suas 
expectativas defraudadas, ficando assim, sujeitos a frustrações. De igual forma, as duas 
centrais sindicais não devem trabalhar de costas, mas em concertação de forma a traduzir em 
ganhos para a massa trabalhadora afilhada. 
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Entrevista concedida pelo Secretário-geral da UNTC-CS 
 
1. Caracteriza as três fases do movimento sindical cabo-verdiano quanto a liberdade 
Sindical. 
2. Em Cabo Verde tem existido casos de violações de direitos sindicais? Se sim, quantas 
queixas a UNTC-CS fez contra o Governo de Cabo Verde por violação de direitos 
sindicais à nível internacional. 
3. Quais as razões que estariam na origem da divisão do movimento sindical cabo-
verdiano? 
4. Achas que os trabalhadores ganharam com a divisão do movimento sindical? 
5. Que consequências traz a proliferação sindical para os trabalhadores? 
6. Que tipo de relacionamento existe entre as duas centrais sindicais cabo-verdianas?  
7. Qual é o papel que a UNTC-CS tem desempenhado na sede de concertação Social? 
8. Que tipo de desempenho tem tido os sindicatos na resolução dos conflitos laborais? 
9.  Como tem sido o funcionamento das instituições de trabalho na resolução dos 
conflitos laborais? 
10. Que tipo de consequências traz a flexibilização da legislação laboral para a classe 
trabalhadora? 
11.  A UNTC-CS tem ligação ideológica ou politico-sindical a algum partido político 
cabo-verdiano? 
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Entrevista concedida pelo Presidente da CCSL  
 
1. Caracteriza as três fases do movimento sindical cabo-verdiano quanto a liberdade 
Sindical. 
2.   Em Cabo Verde tem existido casos de violações de direitos sindicais? Se sim, quantas 
queixas a CCSL fez contra o Governo de Cabo Verde por violação de direitos sindicais à 
nível internacional. 
3. Quais as razões que estariam na origem da divisão do movimento sindical cabo-
verdiano? 
4. Achas que os trabalhadores ganharam com a divisão do movimento sindical? 
5. Que consequências traz a proliferação sindical para os trabalhadores? 
6. Que tipo de relacionamento existe entre as duas centrais sindicais cabo-verdianas?  
7. Qual é o papel que a CCSL tem desempenhado na sede de concertação Social? 
8. Que tipo de desempenho tem tido os sindicatos na resolução dos conflitos laborais? 
9. Como tem sido o funcionamento das instituições de trabalho na resolução dos conflitos 
laborais? 
10. Que tipo de consequências traz a flexibilização da legislação laboral para a classe 
trabalhadora? 
11. A CCSL tem ligação ideológica ou politico-sindical com algum partido político cabo-
verdiano? 
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